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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  027/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº BJD-060118/000020/2026 

 

LICITAÇÃO COM TRATAMENTO DIFERENCIADO COMBINADO PARA 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE — ITENS EXCLUSIVOS, COTA 

RESERVADA E COTA PRINCIPAL 

 

O MUNICÍPIO DE BOM JARDIM/RJ, por intermédio da Secretaria Municipal de Defesa Civil, inscrito 

no CNPJ sob o nº 28.561.041/0001-76, com sede na Rua Humberto Neves, nº 275, 4º andar, Bairro 

Maravilha,, Bom Jardim/RJ, CEP 28.660-000, torna público, para conhecimento dos interessados, que 

realizará licitação na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO 

UNITÁRIO, no modo de disputa ABERTO, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

do Decreto Municipal nº 4.558/2023, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 (com as alterações 

posteriores), da Lei Complementar Municipal nº 253/2018 e Lei Complementar Municipal nº 364/2025, 

e demais legislação aplicável, em conformidade com as condições e exigências estabelecidas neste Edital 

e em seus Anexos. 

Disposições Preliminares 
 

Item Conteúdo 

Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 

Número e ano Nº 027/2026 

Processo SEI Nº BJD-060118/000020/2026 

Processo administrativo Nº 4524/2026 

Órgão demandante Secretaria Municipal de Defesa Civil 

Objeto Futura e eventual aquisição de itens para estruturação de abrigos temporários destinados 

ao atendimento emergencial de pessoas afetadas por desastres e demais situações de risco, 

visando atender as demandas da Secretaria Municipal de Defesa Civil. 

Critério de julgamento MENOR PREÇO UNITÁRIO 

Modo de disputa ABERTO 

Sistema eletrônico Plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br) 

UASG 985809 

Credenciamento Prévio cadastramento no SICAF e na Plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br), 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para o recebimento das propostas. 

Início recebimento de propostas 23/10/2026, ás 14:00h 

Encerramento recebimento 13/11/2026, às 09:30h 

Abertura da sessão pública 13/11/2026, às 09:31h 

Valor total estimado R$ 249.767,26 (duzentos e quarenta e nove mil e setecentos e sessenta e sete reais e vinte 

e seis centavos) 

Caráter do orçamento NÃO SIGILOSO 

Adequação orçamentária P.T.: 02.170.061820092.2.125; N.D.: 3.3.90.30.00 e 3.3.90.32.00 

Sistema de Registro de Preços SIM 

Tratamento ME/EPP COMBINADA art. 48, I+III 

Margem de preferência NÃO APLICÁVEL 

Inversão das fases NÃO (sequência tradicional) 

Garantia da proposta NÃO EXIGIDA 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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Garantia da execução NÃO EXIGIDA 

Subcontratação VEDADA 

Consórcios ADMITIDOS 

Intervalo mínimo entre lances R$ 0,01 (um centavo) 

Validade da proposta 90 (noventa) dias, contados da data de sua apresentação. 

Pregoeiro/Agente de Contratação Raphael Santos Rosa de Jesus 

Site do Município https://www.bomjardim.rj.gov.br 

E-mail oficial licitacao@bomjardim.rj.gov.br 

Publicação Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), Plataforma LICITANET 

(www.licitanet.com.br), Jornal O Dia e site oficial do Município. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação o registro de preços para futura e eventual aquisição de 

itens para estruturação de abrigos temporários destinados ao atendimento emergencial de pessoas afetadas 

por desastres e demais situações de risco, visando atender as demandas da Secretaria Municipal de Defesa 

Civil, observadas as condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

1.1.1 - Os itens objetos desta contratação são caracterizados como comuns, em consonância com o Art. 

6º, XIII, da Lei 14.133/2021. 

1.1.2 - O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

1.1.3 – Optou-se pelo Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniência da entrega parcelada dos 

itens, conforme a necessidade, visando minimizar os riscos de desabastecimento e reduzir os custos 

necessários. 

2. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. O presente certame será realizado pelo Sistema de Registro de Preços, regido pelos arts. 82 a 86 da 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e, subsidiariamente, pelo Decreto Federal nº 11.462, de 31 

de março de 2023. 

2.2. O Município de Bom Jardim/RJ figura como ÓRGÃO GERENCIADOR. 

2.3. Não será admitida a Adesão de Secretarias e demais órgãos externos não participantes à Ata de 

Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste certame os interessados previamente credenciados no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e na Plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br). 

3.2. Recomenda-se, como boa prática, a conclusão ou atualização do cadastramento até o terceiro dia útil 

anterior à data prevista para a abertura da sessão pública, a fim de permitir tempo hábil para a análise 

documental pela Unidade Cadastradora. 

3.3. A presente licitação adotará TRATAMENTO DIFERENCIADO COMBINADO em favor das 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, I e III, da Lei Complementar Federal 

nº 123/2006. Os itens do Anexo I — Termo de Referência são organizados em TRÊS GRUPOS: 3.3.1. 

GRUPO 1 — ITENS EXCLUSIVOS (art. 48, I): itens com valor estimado individual IGUAL OU 

INFERIOR a R$ 80.000,00. Participação EXCLUSIVA de ME/EPP. 3.3.2. GRUPO 2 — COTA 

RESERVADA (art. 48, III): 25% da quantidade total de cada item DIVISÍVEL com valor SUPERIOR a 

R$ 80.000,00. Participação EXCLUSIVA de ME/EPP. 3.3.3. GRUPO 3 — COTA PRINCIPAL: 75% 

https://www.bomjardim.rj.gov.br/
mailto:licitacao@bomjardim.rj.gov.br
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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restantes dos itens do GRUPO 2, com AMPLA PARTICIPAÇÃO. Aplica-se o empate ficto previsto nos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123/2006 quando a primeira colocada não for ME/EPP. 

3.3.4. A microempresa ou empresa de pequeno porte é livre para optar por participar do GRUPO 1, do 

GRUPO 2, do GRUPO 3, ou cumulativamente. 3.3.5. O Anexo I — Termo de Referência identifica 

expressamente a qual GRUPO cada item pertence. 3.3.6. As regras de análise das propostas, adjudicação 

cruzada e tratamento de itens desertos ou fracassados encontram-se no Capítulo 8 deste Edital. 

3.4. Não poderão se beneficiar do tratamento diferenciado as pessoas jurídicas que se enquadrem nas 

vedações do art. 3º, §4º, da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

3.4.1. A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste item fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir 

do licitante declaração de observância desse limite na licitação, sob pena de perda do direito de usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar, caso ele seja 

aplicado nessa contratação, observado o Art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

3.5. Será admitida a participação de consórcios de empresas, observado o art. 15 da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

3.6. Das vedações de participação (art. 14 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021) 

3.6.1. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e de seus Anexos; 

3.6.1.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

3.6.1.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.6.1.4. autor do anteprojeto, projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.1.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo; 

3.6.1.6. pessoa física ou jurídica impedida em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.1.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão contratante; 

3.6.1.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas concorrendo entre si; 

3.6.1.9. pessoa condenada por exploração de trabalho infantil ou condições análogas à escravidão nos 5 

anos anteriores; 

3.6.1.10. agente público do órgão licitante (art. 9º, §1º, da Lei nº 14.133/2021). 

4. DO ORÇAMENTO ESTIMADO E DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

4.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso, nos termos do art. 24 da 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

4.2. O valor total estimado é de R$ 249.767,26 (duzentos e quarenta e nove mil e setecentos e sessenta e 

sete reais e vinte e seis centavos), conforme planilha consolidada constante do Termo de Referência 

(Anexo I). 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. Não será aplicada margem de preferência nesta licitação. 
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4.5. Dos Critérios de Aceitabilidade dos Preços (art. 25, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021) 

4.5.1. O preço máximo desta licitação corresponde ao valor estimado constante do preâmbulo deste Edital 

e da Planilha de Custo Estimado integrante do Termo de Referência (Anexo I). 

4.5.2. Para fins de aceitabilidade, serão considerados, de forma CUMULATIVA E EXPRESSA, os 

critérios a seguir: 

4.5.2.1. preço UNITÁRIO de cada item: não poderá ser superior ao preço unitário máximo fixado na 

Planilha de Custo Estimado do Termo de Referência (Anexo I); 

4.5.2.2. preço GLOBAL do item: não poderá ser superior ao valor global máximo correspondente fixado 

neste Edital e no Termo de Referência; 

4.5.2.3. preço mínimo de exequibilidade: são consideradas inexequíveis as propostas com valor unitário 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração para o respectivo item; 

4.5.2.4. compatibilidade do preço com as práticas usuais de mercado, verificada por diligência do 

Pregoeiro/Agente de Contratação na forma do art. 64 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

4.5.2.5. havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de preços do licitante 

detentor da melhor oferta deverá ter seus valores unitários e totais ajustados de forma que os preços de 

cada um dos itens não resultem, após os ajustes, inexequíveis ou superfaturados. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação SUCEDERÁ as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. Os documentos de habilitação serão exigidos apenas do licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar, no prazo definido no Capítulo 8. 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio da Plataforma LICITANET 

(www.licitanet.com.br), a proposta com o preço unitário, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública. 

5.3. No cadastramento da proposta, o licitante declarará, em campo próprio do sistema: 

5.3.1. estar ciente e concordar com as condições deste Edital e seus Anexos; 

5.3.2. cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social; 

5.3.3. não empregar menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos; 

5.3.4. não possuir empregados em trabalho degradante ou forçado; 

5.3.5. enquadrar-se como microempresa ou empresa de pequeno porte, apto a usufruir do tratamento 

favorecido da Lei Complementar Federal nº 123/2006; 

5.3.6. desenvolver programa de integridade, nos termos do Decreto Federal nº 12.304/2024 e da Portaria 

Normativa SE/CGU nº 226/2025, para fins de critério de desempate. 

5.4. A falsidade das declarações sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, e neste Edital. 

5.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a abertura 

da sessão pública. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, na Plataforma LICITANET 

(www.licitanet.com.br), dos seguintes campos: 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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6.1.1. valor unitário do item, em moeda corrente nacional, com até duas casas decimais, e valor total do 

item; 

6.1.2. marca do produto ofertado, quando aplicável; 

6.1.3. fabricante do produto ofertado, quando aplicável; 

6.1.4. quantidade cotada, observada a quantidade máxima estabelecida no Termo de Referência; 

6.1.5. descrição complementar, quando o sistema oferecer o campo, contendo informações necessárias 

para identificação da conformidade do produto com as especificações técnicas do Anexo I. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, frete, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

6.4. O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias, contados da data de sua apresentação, nos 

termos do art. 90, §3º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

6.5. É VEDADA a identificação do licitante por qualquer meio na fase de propostas iniciais, sob pena de 

desclassificação. 

6.5.1. Na hipótese de o objeto ser de marca própria do licitante, orientamos que conste, no caso de 

exigência, expressões como: “PRÓPRIO”. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

7.1. A abertura da licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio da Plataforma 

LICITANET (www.licitanet.com.br), na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital. 

7.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de 

Contratação e os licitantes. 

7.3. No modo de disputa ABERTO, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. A etapa de 

lances terá duração de 10 (dez) minutos, prorrogada automaticamente pelo sistema por 2 (dois) minutos 

sempre que houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período. 

7.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.5. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

7.6. O intervalo mínimo de diferença entre os lances é de R$ 0,01 (um centavo). 

7.7. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado no intervalo de 15 (quinze) 

segundos após o registro, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.8. Da desconexão 

7.8.1. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação, o sistema poderá permanecer 

acessível aos licitantes para a recepção dos lances. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 

10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 

horas da comunicação do fato. 

7.9. Empate ficto ME/EPP (LC nº 123/2006) 

7.9.1. Em licitações com participação ampla, encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática do porte da entidade empresarial. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento), no caso de Pregão, ou de até 10% (dez por 

cento), no caso de Concorrência, acima da melhor proposta serão consideradas empatadas, nos termos dos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e do art. 5º do Decreto Federal nº 8.538/2015. 

http://www.licitanet.com.br/
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7.10. Dos critérios de desempate (art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021) 

7.10.1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será assegurada preferência, sucessivamente: 

7.10.1.1. à disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

7.10.1.2. à avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

7.10.1.3. ao desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, nos termos do Decreto Federal nº 11.430/2023; 

7.10.1.4. à declaração do licitante de que desenvolve programa de integridade, conforme Decreto Federal 

nº 12.304/2024. 

7.10.2. Persistindo o empate, preferência sucessiva a empresas estabelecidas no Estado do Rio de Janeiro; 

empresas brasileiras; empresas que invistam em pesquisa e desenvolvimento de tecnologia no País; 

empresas que comprovem a prática de mitigação climática. 

7.10.3. Esgotados os critérios, sorteio em ato público. 

7.11. Da negociação 

7.11.1. Encerrada a etapa de lances, se a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 

máximo, o Pregoeiro/Agente de Contratação negociará condições mais vantajosas pelo sistema. 

7.11.2. O Pregoeiro/Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 

2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado. 

7.11.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, mediante solicitação fundamentada 

apresentada pelo licitante no chat, antes do término do prazo. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

8.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF); 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); 

8.1.4. Lista de licitantes inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União. 

8.2. Poderá ser utilizada, em substituição às consultas individuais ao CEIS, ao CNEP e à Lista do TCU, a 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU. 

8.3. A consulta no CEIS quanto às sanções da Lei nº 8.429/1992 também ocorrerá no nome e no CPF do 

sócio majoritário, se houver. 

8.4. O Pregoeiro/Agente de Contratação poderá confirmar, por consulta à Receita Federal e à declaração 

apresentada, se o licitante faz jus ao tratamento favorecido, observadas as vedações do art. 3º, §4º, da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006. 

8.5. O Pregoeiro/Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço, observados os critérios de aceitabilidade do item 3.5 

deste Edital. 

8.6. Procedimento em licitações com tratamento diferenciado COMBINADO (art. 48, I + III) 

8.6.1. A análise das propostas observará a seguinte ordem sequencial: (i) GRUPO 1 — Itens Exclusivos; 

(ii) GRUPO 2 — Cota Reservada; (iii) GRUPO 3 — Cota Principal. 
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8.6.2. No GRUPO 1, somente serão classificadas as propostas apresentadas por licitantes que tenham 

declarado, em campo próprio da Plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br), sua condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte. As propostas de licitantes não enquadrados serão 

desclassificadas no Grupo 1. 

8.6.3. No GRUPO 2 (Cota Reservada), igualmente, somente serão classificadas propostas de ME/EPP. As 

demais serão desclassificadas. 

8.6.4. A microempresa ou empresa de pequeno porte é LIVRE para optar por participar exclusivamente 

do GRUPO 1, do GRUPO 2 ou do GRUPO 3, ou cumulativamente de mais de um deles. 

8.6.5. Regras de adjudicação cruzada entre Cota Reservada (Grupo 2) e Cota Principal (Grupo 3) 

8.6.5.1. É admitida a participação de uma MESMA ME/EPP em item da Cota Reservada (Grupo 2) E no 

mesmo item da Cota Principal (Grupo 3). Caso essa mesma ME/EPP seja declarada VENCEDORA em 

ambos os grupos para o mesmo item, a contratação ocorrerá pelo MENOR VALOR OFERTADO entre 

os dois grupos, observado o equilíbrio econômico-financeiro da proposta. 

8.6.5.2. Não havendo vencedor no item da Cota Reservada (Grupo 2), o licitante com a proposta mais 

bem classificada no MESMO ITEM da Cota Principal (Grupo 3) será declarado vencedor também no item 

da Cota Reservada, pelo MESMO PREÇO praticado na Cota Principal. Em caso de recusa, poderá ser 

declarado vencedor um dos licitantes remanescentes da Cota Principal, na ordem de classificação, desde 

que aceitem o preço do primeiro colocado. 

8.6.5.3. Não havendo vencedor no item da Cota Principal (Grupo 3), ainda que haja vencedor no MESMO 

ITEM pertencente à Cota Reservada (Grupo 2), o item da Cota Principal NÃO poderá ser absorvido pelo 

vencedor da Cota Reservada. Nessa hipótese, o item da Cota Principal será considerado deserto ou 

fracassado e deverá ser novamente licitado. 

8.6.5.4. Empate ficto. As regras de empate ficto (arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123/2006) 

aplicam-se EXCLUSIVAMENTE no GRUPO 3 (Cota Principal), quando a primeira colocada não for 

ME/EPP. Nos Grupos 1 e 2, inexiste empate ficto. 

8.6.5.5. É VEDADA exigência editalícia que obrigue a mesma ME/EPP vencedora dos Grupos 2 e 3 a 

ajustar individualmente os preços nos dois grupos, adotando o menor valor apresentado para cada item 

independentemente do grupo em que o menor preço tenha sido ofertado (art. 8º, §3º, do Decreto Federal 

nº 8.538/2015; TCU — Acórdão 1.100/2025-Plenário). 

8.7. Hipóteses de desclassificação 

8.7.1. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.7.1.1. contiver vícios insanáveis; 

8.7.1.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.7.1.3. apresentar preço inexequível ou permanecer acima do preço máximo definido para a contratação; 

8.7.1.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigida pela Administração; 

8.7.1.5. apresentar desconformidade com outras exigências do Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

8.8. No caso de bens e serviços em geral, são consideradas inexequíveis as propostas inferiores a 50% 

(cinquenta por cento), independentemente do regime de execução. 

8.9. Não será exigida apresentação de amostra do serviço pelo licitante classificado em primeiro lugar. 

http://www.licitanet.com.br/
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9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 

62 a 70 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

9.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-

financeira poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

9.3. A habilitação será verificada por meio do SICAF. Os documentos não contemplados no SICAF serão 

enviados pelo sistema, em formato digital, no prazo de, no mínimo, 2 (duas) horas, prorrogável por igual 

período, mediante solicitação fundamentada apresentada pelo licitante no chat, antes do término do prazo. 

9.4. Considerando a imprescindibilidade da avaliação prévia, o licitante deve atestar conhecimento do 

local e das condições de realização do serviço, sendo facultada a vistoria prévia, a ser agendada. 

9.5. Habilitação jurídica (art. 66 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021) 

9.5.1. Será exigida, conforme o caso, a documentação a seguir, podendo ser substituída pelo registro no 

SICAF: 

9.5.1.1. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que tenha validade para fins 

de identificação em todo o território nacional; 

9.5.1.2. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

9.5.1.3. microempreendedor individual: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

(CCMEI). Para o microempreendedor individual, o CCMEI substitui o Alvará de Funcionamento exigido 

no item 9.5.1.7; 

9.5.1.4. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou empresa individual de responsabilidade 

limitada: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.5.1.5. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas; 

9.5.1.6. filial, sucursal ou agência: inscrição do ato constitutivo no registro competente, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz; 

9.5.1.7. Alvará de Funcionamento, expedido pelo Município sede do licitante, em vigência e compatível 

com o ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, ressalvado o microempreendedor individual (item 

9.5.1.3); 

9.5.1.8. os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.6. Habilitação fiscal, social e trabalhista (art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021) 

9.6.1. Será exigida, conforme o caso, a documentação a seguir: 

9.6.1.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF); 

9.6.1.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional; 

9.6.1.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.6.1.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
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9.6.1.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal e estadual relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.6.1.5.1 – Caso a empresa licitante seja isenta de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, a mesma 

deverá apresentar a comprovação de isenção; 

9.6.1.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.6.1.7. Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito 

em relação a tributos estaduais; 

9.6.1.8. no caso de licitante sediado no Estado do Rio de Janeiro, certidão emitida pela Procuradoria Geral 

do Estado; 

9.6.1.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.6.1.10. O microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios da Lei Complementar 

Federal nº 123/2006 está dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

9.7. Qualificação econômico-financeira (art. 69 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021) 

9.7.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples; 

9.7.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do prestador de serviço - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

9.7.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente 

(LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

9.7.3.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º). 

9.7.3.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

9.7.3.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos conforme definido pela Receita Federal do 

Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

9.7.3.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação patrimônio líquido mínimo de 2% (dois por cento) do valor total estimado da contratação. 

9.7.3.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º) 

9.7.3.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

9.8. Qualificação técnica (art. 67 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021) 

9.8.1. Comprovação de capacidade técnico-operacional, através de no mínimo 01 (um) atestado de 

capacidade técnica, em favor da licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

assinado por representante legal ou funcionário autorizado, discriminando o teor da contratação e os dados 
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da contratada, que comprove que a licitante entregou itens em prazo, características e quantidades 

compatíveis os descritos no instrumento convocatório e seus anexos. 

9.9. Demais regras de habilitação 

9.9.1. Após a entrega dos documentos, não será permitida a substituição ou apresentação de novos 

documentos, salvo em diligência, para complementação de informações ou atualização de documentos 

cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

9.9.2. Não atendendo às exigências, o Pregoeiro/Agente de Contratação examinará a proposta 

subsequente. 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, inclusive as de habilitação, o licitante 

será declarado vencedor do certame. 

10.2. O objeto será adjudicado ao licitante declarado vencedor pela autoridade competente, após a regular 

decisão de eventuais recursos. 

10.3. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1. A sessão pública conduzida na Plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br) poderá ser reaberta 

pelo Pregoeiro/Agente de Contratação, mediante decisão fundamentada registrada nos autos e divulgada 

por meio do chat do sistema e dos canais oficiais (Plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br), PNCP 

e sítio do Município), nas seguintes hipóteses: 

11.1.1. provimento de recurso administrativo que acarrete a anulação de atos praticados na sessão 

precedente ou a anulação da própria sessão pública; 

11.1.2. identificação superveniente de erro na aceitação do preço do licitante melhor classificado, antes 

da homologação; 

11.1.3. recusa do licitante declarado vencedor em aceitar a Nota de Empenho ou em comprovar a 

regularidade fiscal e trabalhista no prazo do art. 43, §1º, da Lei Complementar Federal nº 123/2006; 

11.1.4. cancelamento da ata de registro de preços ou do registro de fornecedor, quando aplicável, nos 

termos dos arts. 28 e 29 do Decreto Federal nº 11.462/2023; 

11.1.5. falha técnica da Plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br) comprovada pelo provedor do 

sistema, que tenha comprometido a regularidade da sessão original. 

11.2. Na hipótese de recusa do vencedor, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances, convocando-se o licitante subsequente. 

11.3. Todos os licitantes remanescentes serão convocados, por meio do chat da Plataforma LICITANET 

(www.licitanet.com.br) e por mensagem eletrônica aos endereços cadastrados no SICAF. 

11.4. A reabertura da sessão não importa em renovação automática da fase recursal já encerrada quanto a 

atos não afetados pela decisão que motivou a reabertura. 

12. DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA CONTRATUAL 

12.1. Uma vez homologado o resultado da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar e 

retirar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sendo cientificada de que sua omissão ensejará 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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decaimento do direito à contratação, sem prejuízo à aplicação das penalidades dispostos no instrumento 

convocatório e seus anexos. 

12.2. Alternativamente ao comparecimento perante o órgão ou entidade para a assinatura do contrato, a 

licitante vencedora poderá enviar o termo de contrato ou aceite assinado mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou por meio eletrônico com a respectiva assinatura digital, cujo marco do 

cumprimento será contado a partir da data de postagem. 

12.3. O aceite de nota de empenho ou instrumento equivalente, emitida à licitante vencedora, implica no 

reconhecimento que: 

12.3.1. A nota ou instrumento está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei Federal nº 14.133/21; 

12.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no instrumento convocatório e seus 

anexos. 

12.4. O prazo para assinar, aceitar ou retirar o termo de contrato ou instrumento equivalente será de 05 

(cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da convocação, podendo ser prorrogado por igual 

período, desde que solicitado pela parte durante o seu transcurso e tenha ocorrido fato justificado aceito 

pela Administração. 

12.5. Serão aceitos os contratos assinados de forma eletrônica, desde que a assinatura digital seja 

reconhecida pelo sistema brasileiro de certificação digital, operado pela Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileiras- ICP-Brasil. 

12.6. Como requisito para celebração do contrato, a licitante vencedora deverá manter as mesmas 

condições de habilitação consignadas no instrumento convocatório e seus anexos. 

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, contados da convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decadência do direito 

à contratação. 

13.2. A Ata de Registro de Preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital ICP-Brasil e 

disponibilizada no sistema de registro de preços da Plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br). 

13.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano, prorrogável por igual período, 

desde que comprovado o preço vantajoso (art. 84 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

13.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas NÃO obrigará a Administração a contratar. 

14. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

14.1. Após a homologação da licitação, será incluído na Ata, na forma de anexo, o registro: 

14.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário; 

14.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

14.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados 

na Ata. A apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante 

mais bem classificado. 

14.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas hipóteses previstas nos arts. 28 e 29 do 

Decreto Federal nº 11.462/2023. 

15. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

15.1 – A forma de execução é DIRETA, com entrega PARCELADA. 

http://www.licitanet.com.br/
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15.2 - A Administração emitirá por escrito ordem de execução, com a quantidade e identificação dos itens 

a serem entregues, o prazo e o local de entrega, a quantidade, a identificação e assinatura do gestor 

responsável pela emissão da ordem e a identificação da pessoa jurídica a que se destina a ordem. 

15.3 – Os itens serão entregues conforme ordens de execução, em até, no máximo, 20(vinte) dias corridos, 

após o recebimento da mesma, nos endereços a seguir, onde serão recebidos pelo fiscal da ata de registro 

de preços e do contrato ou por servidor designado para tal: 

15.3.1 - SMDC – Sede, Rua Humberto Neves, nº275, 4º andar, Bairro Maravilha, Bom Jardim, de segunda 

a sexta-feira, das 7h às 11h e das 12h às 16h, onde serão recebidos pelos fiscais do contrato ou por servidor 

designado para tal. 

16 – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1 – Será gestora da Ata de Registro de Preços, a Secretaria Municipal de Defesa Civil representada 

pelo secretário, indicado através de Portaria publicada no órgão de imprensa oficial do Município. 

16.2 – A Ata de Registro de Preços e os Contratos dela derivados deverão ser executados fielmente pelas 

partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

16.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

16.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

16.5 - Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, do contrato ou instrumento equivalente, o órgão 

ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 

quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

16.6 - A execução da Ata de Registro de Preços e do contrato deverão ser acompanhada e fiscalizada pelos 

fiscais da ata de registro de preços e do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 117, caput ). 

16.7 - O gestor da ata de registro de preços e do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais 

da ata de registro de preços e do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e 

as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II ). 

16.8 - O gestor da ata de registro de preços e do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização da ata de registro de preços e do contrato contendo todos os registros 

formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de execução, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV ) 

16.9 - O gestor da ata de registro de preços e do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, III ). 

16.10 - O gestor da ata de registro de preços e do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
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eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII ). 

16.11 - O gestor da ata de registro de preços e do contrato tomará providências para a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência 

para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X ). 

16.12 - O gestor da ata de registro de preços e do contrato deverá elaborar relatório final com informações 

sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

VI). 

16.13 - O gestor da ata de registro de preços e do contrato deverá enviar a documentação para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

16.14 - O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução 

do contrato. 

16.15 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

Atribuições dos Gestores da Ata de Registro de Preços 

16.16 - O gestor promoverá o gerenciamento permanente e formal da Ata de Registro de Preços, inclusive 

com registro em processo administrativo de gestão de todas as contratações dela decorrentes, como 

também de todos os demais atos inerentes aos procedimentos de gestão. 

16.17 - Cabe ao gestor da Ata de Registro de Preços, as atribuições inerentes ao gerenciamento da Ata de 

Registro de Preços, particularmente quanto a: 

16.17.1 - Providenciar a elaboração e publicação da Ata de Registro de Preços 

16.17.2 – Verificar, antes de emitir a ordem de execução, se há saldo orçamentário disponível para a 

execução; 

16.17.3 – Emitir a ordem de execução, nos moldes do instrumento convocatório e seus anexos; 

16.17.4 – Solicitar à fiscalização que inicie os procedimentos de acompanhamento e fiscalização; 

16.17.5 – Encaminhar comunicações à CONTRATADA ou fornecer meios para que a fiscalização e 

comunique com a CONTRATADA; 

16.17.6 – Solicitar a aplicação de sanções por descumprimento contratual; 

16.17.7 – Requerer e/ou conceder ajustes, aditivos, suspensões, prorrogações ou supressões, na forma da 

legislação; 

16.17.8 – Solicitar o cancelamento e/ou cancelar o registro dos licitantes, nas hipóteses do instrumento 

convocatório e seus anexos, convocando os licitantes remanescentes registrados para 5substituí-los. 

16.17.9 – Solicitar a revogação e/ou revogar a ata de registro de preços, nas hipóteses do instrumento 

convocatório e da legislação aplicável; 

16.17.10 – Controlar os quantitativos máximos estipulado; 

16.17.11 – Tomar demais medidas necessárias para a regularização de faltas ou eventuais problemas; 

16.17.12 - Controlar, de forma permanente, a utilização da Ata de Registro de Preços para fins de 

contratações, durante toda sua vigência; 

16.17.13 - Conduzir eventuais procedimentos de alterações dos preços registrados para fins de adequação 

às novas condições de mercado, observada a legislação vigente e jurisprudência do TCU e do TCE/RJ; 
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16.17.14 - Propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais reajustes e revisões de preços, 

como também de cancelamentos e rescisões de registro contidos na Ata de Registro de Preços, bem como 

realizar, nesses casos, a publicação das novas condições da Ata de Registro de Preços e comunicação aos 

órgãos e às entidades participantes; 

16.17.15 - Propor aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, de sanções decorrentes do 

descumprimento das obrigações assumidas na Ata de Registro de Preços, ou até em relação ao 

descumprimento das obrigações contratuais 

FISCAIS DO CONTRATO 

16.18 – Serão fiscais da Ata de Registro de Preços e do contrato os servidores nomeados pela 

Administração para este fim, conforme suas cotas partes, através de Portaria a ser publicada no órgão de 

imprensa oficial do Município, em momento oportuno. 

16.19 - O fiscal da ata de registro de preços e do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no referido instrumento, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI ); 

16.20 - O fiscal da ata de registro de preços e do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º , e Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

16.21 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal da ata de registro de preços e do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III ); 

16.22 - O fiscal da ata de registro de preços e do contrato informará ao gestor da Ata de Registro de Preços, 

em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

IV ); 

16.23 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal da ata de registro de preços e do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor da ata de 

registro de preços e do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V ); 

16.24 - O fiscal da ata de registro de preços e do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022 ). 

16.25 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal da ata de registro de preços e 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da ata de registro de 

preços e do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV ). 

16.26 - O fiscal da ata de registro de preços e do contrato comunicará ao gestor da ata de registro de preços 

e do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII ). 

16.27 - Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

16.27.1 – Realizar os procedimentos de acompanhamento da execução do contrato; 

16.27.2 - Verificar pessoalmente e espontaneamente a execução do contrato, recebendo-os após sua 

conclusão; 

16.27.3 – Apurar ouvidorias, reclamações ou denúncias relativas à execução do contrato, inclusive 

anônimas; 
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16.27.4 – Receber e analisar os documentos emitidos pela CONTRATADA que são exigidos no 

instrumento convocatório e seus anexos; 

16.27.5 – Elaborar o registro próprio e emitir termo circunstanciando, recibos e demais instrumentos de 

fiscalização, anotando todas as ocorrências da execução do contrato; 

16.27.6 – Verificar a quantidade, qualidade e conformidade dos itens; 

16.27.7 – Recusar os itens entregues em desacordo com o instrumento convocatório e seus anexos, 

exigindo sua substituição no prazo disposto no instrumento convocatório e seus anexos; 

16.27.8 – Atestar o recebimento definitivo dos objetos entregues em acordo com o instrumento 

convocatório e seus anexos. 

16.27.9 – Encaminhar relatório relativo à fiscalização do contrato ao Gestor da ata de registro de preços 

e do contrato, contendo informações relevantes quanto à fiscalização e execução do instrumento 

contratual. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA ADMINISTRAÇÃO 

17.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1.1 – A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no instrumento convocatório, 

seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa execução do objeto e, ainda: 

17.1.1.1 – Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo e prazo de garantia de o mínimo, um mês 

a partir da data de entrega, contra defeitos de fabricação. 

17.1.1.2 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 

17.1.1.3 – Substituir, reparar ou corrigir, em até 05(cinco) dias úteis, o objeto com avarias ou defeitos; 

17.1.1.4 – Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

17.1.1.5 – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

17.1.1.6 – Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

17.1.1.7 – Comunicar à Administração sobre qualquer alteração no endereço, conta bancária ou outros 

dados necessários para recebimento de correspondência, enquanto perdurar os efeitos da contratação; 

17.1.1.8 – Receber as comunicações da Administração e respondê-las ou atendê-las nos prazos específicos 

constantes da comunicação; 

17.1.1.9 – Arcar com todas as despesas diretas e indiretas decorrentes do objeto, tais como tributos, 

encargos sociais e trabalhistas, transporte, depósito e entrega dos objetos. 

17.1.1.10 - Apresentar, no momento da assinatura do contrato, caso seja Fundação, junto ao ato 

constitutivo, Certidão de Regularidade expedida pelo Ministério Público do Rio de Janeiro, Promotoria 

de Justiça das Fundações, conforme determina Resolução Complementar nº 15/2005. 

17.1.1.11 - Em caso de desistência do fornecimento, a CONTRATADA deverá comunicar à 

Administração, com prazo de 30 (trinta) dias corridos, devendo cumprir eventuais ordens de execução 

emitidas nesse prazo. 



PROCESSO Nº  

FLS.   ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Prefeitura Municipal de Bom Jardim 

[16] 

 

 

17.2. OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

17.2.1 – A Administração está sujeita às seguintes obrigações. 

17.2.1.1 – Emitir a ordem de execução e receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no 

instrumento convocatório e seus anexos; 

17.2.1.2 – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos itens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do instrumento convocatório e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo; 

17.2.1.3 – Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

17.2.1.4 – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 

comissão ou servidor especialmente designado para tanto, aplicando sanções administrativas em caso de 

descumprimento das obrigações sem justificativa; 

17.2.1.5 – Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente aos itens entregues, no prazo 

e forma estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos. 

17.2.2 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

18. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

18.1 – Os documentos fiscais serão emitidos em nome do MUNICÍPIO DE BOM JARDIM, CNPJ 

28.561.041/0001-76, Praça Governador Roberto Silveira, 44 – Centro – Bom Jardim / RJ. 

18.2 - Deverá constar no documento fiscal a devida retenção do imposto de renda ou a sua não incidência 

conforme determinado no Decreto Municipal nº 4.619, de 20 de outubro de 2023, e Instrução Normativa 

RFB nº 1.234, de 12 de dezembro. 

Recebimento 

18.3 - Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

18.4 - Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

18.5 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10(dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

18.6 - Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 , o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 

07 (sete) dias úteis. 

18.7 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 
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18.8 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

18.9 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

18.10 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos itens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

18.11 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10(dez) dias 

úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 

18.11.1 - O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

18.12 - Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

1. O prazo de validade; 

2. A data da emissão; 

3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

4. O período respectivo de execução do contrato; 

5. O valor a pagar; e 

6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis 

18.13 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

18.14 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133/2021 . 

18.15 – A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

18.16 – Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

18.17 – Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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10.18 – Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

10.19 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

18.20 - O prazo de 05 (cinco) dias úteis, subsequentes a data do recebimento definitivo dos itens, para 

realizar o pagamento, nos casos de itens recebidos cujo valor não ultrapasse o limite do art. 75, II, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, em consonância com Art. 4º do Decreto Municipal nº 4.441/2023, vedando-se o 

parcelamento de faturamento, solicitações de cobrança, ordens de pagamento que caracterizem 

inobservância da ordem cronológica estabelecidas no dispositivo citado. 

18.21 - O prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da liquidação da despesa, para realizar o pagamento, 

nas demais hipóteses. 10.22 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPC-A de correção monetária. 

Forma de pagamento 

18.23 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

18.24 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

18.25 – Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

18.25.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

18.26- O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006 , não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

Antecipação de pagamento 

18.27 - A presente contratação não permite a antecipação de pagamento parcial ou total, conforme as 

regras previstas no presente tópico. 

19. DA SUSTENTABILIDADE 

19.1. A presente contratação observa, como princípio reitor, o desenvolvimento nacional sustentável, 

consagrado pelo art. 11, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em conformidade com o 

art. 225 da Constituição Federal. 

19.2. No julgamento das propostas e na execução contratual, serão observados os critérios e práticas de 

sustentabilidade indicados no Termo de Referência (Anexo I), considerando, no que couber, as diretrizes 

do Decreto Federal nº 7.746/2012 e do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU. 

19.3. Os critérios objetivos de sustentabilidade aplicáveis ao objeto desta contratação constam do Termo 

de Referência (Anexo I), em especial o disposto na Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos 

Sólidos), na Lei nº 9.832/1999, no Decreto nº 10.936/2022 e nas Resoluções RDC ANVISA aplicáveis 

aos utensílios de cozinha. 
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19.4. Os critérios de sustentabilidade serão observados como CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DAS 

PROPOSTAS (art. 25, IV, c/c art. 11, IV, da Lei nº 14.133/2021), e não como requisitos de habilitação, 

evitando restrição indevida à competitividade. 

19.5. O descumprimento, pela Contratada, dos critérios de sustentabilidade definidos no Termo de 

Referência sujeita-a às sanções previstas no Capítulo 17 deste Edital. 

20. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o 

licitante ou contratado que, com dolo ou culpa: 

20.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

20.1.2. não mantiver a proposta, em especial quando: (a) não enviar a proposta adequada ao último lance 

ofertado ou após a negociação; (b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta; (c) pedir para ser 

desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou (d) apresentar proposta em desacordo com as 

especificações do edital; 

20.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação; 

20.1.4. recusar-se, sem justificativa, a aceitar a Nota de Empenho no prazo estabelecido pela 

Administração; 

20.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame; 

20.1.6. fraudar a licitação; 

20.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

20.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

20.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

20.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 

seguintes sanções: (i) advertência; (ii) multa; (iii) impedimento de licitar e contratar; (iv) declaração de 

inidoneidade. 

20.3. A multa será calculada sobre o valor do contrato e estratificada em duas faixas: (i) para as infrações 

20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 15% (quinze por cento); (ii) para as 

infrações 20.1.4 a 20.1.9, multa de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento). 

20.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão 

ser aplicadas cumulativamente ou não à penalidade de multa. 

20.5. Na aplicação da sanção de multa será concedido o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

intimação, para apresentação de defesa. 

20.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada em decorrência das infrações 20.1.1 a 

17.1.4, quando não se justificar penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Bom Jardim, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos. 

20.7. A sanção de declaração de inidoneidade poderá ser aplicada em decorrência das infrações 20.1.5 a 

20.1.9, observado o prazo do art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

20.8. A apuração de responsabilidade demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 

conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis. 

20.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar; pedido de reconsideração da declaração de inidoneidade no mesmo 

prazo. Ambos terão efeito suspensivo. 
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21. DOS RECURSOS 

21.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165 da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

21.2. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro/Agente de Contratação informará aos 

licitantes, por meio da Plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br), que poderão interpor recurso, 

devendo a intenção de recorrer ser manifestada imediatamente, em campo próprio do sistema, sob pena 

de preclusão; o prazo para a manifestação da intenção não será inferior a 10 (dez) minutos. 

21.3. O prazo recursal para apresentação das razões é de 3 (três) dias úteis; o prazo para contrarrazões 

será igualmente de 3 (três) dias úteis. 

21.4. Os recursos e as contrarrazões serão encaminhados exclusivamente em campo próprio da Plataforma 

LICITANET (www.licitanet.com.br). 

21.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato, a qual poderá reconsiderar sua decisão 

no prazo de 3 (três) dias úteis ou encaminhá-lo à autoridade superior, que deverá decidir no prazo de 10 

(dez) dias úteis. A decisão recursal deverá ser FUNDAMENTADA, sob pena de afronta ao art. 50, V, da 

Lei nº 9.784/1999 e ao princípio da motivação previsto no art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 

21.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até decisão final da autoridade 

competente. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital, devendo protocolar o pedido até 3 (três) 

dias úteis antes da data da abertura do certame. 

22.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial 

(Plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br), PNCP e site do Município) no prazo de até 3 (três) dias 

úteis. 

22.3. As impugnações e os pedidos de esclarecimento poderão ser enviados eletronicamente pela 

Plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br) ou pelo e-mail licitacao@bomjardim.rj.gov.br. 

22.4. As impugnações e os pedidos de esclarecimento não suspendem os prazos do certame. 

22.5. Acolhida a impugnação, será definida nova data, exceto quando a alteração não afetar a formulação 

das propostas (art. 55, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Será divulgada ata da sessão pública na Plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br). 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente. 

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

oficial de Brasília/DF. 

23.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.5. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados. 

23.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas. 

23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. 

23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante. 

23.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos, prevalecerão as deste Edital. 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
mailto:licitacao@bomjardim.rj.gov.br
http://www.licitanet.com.br/
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23.10. O Edital e seus Anexos estão disponíveis, NA INTEGRALIDADE (com todos os anexos), no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na Plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br) e 

no endereço eletrônico https://www.bomjardim.rj.gov.br, SEM EXIGÊNCIA DE CADASTRO PRÉVIO 

OU IDENTIFICAÇÃO DO INTERESSADO para obtenção do instrumento convocatório, em 

conformidade com a Súmula TCE-RJ nº 24. 

23.11. É VEDADA a exigência, em qualquer fase do procedimento, de documentos com firma 

reconhecida em cartório ou de cópias autenticadas. Os documentos serão aceitos em meio eletrônico ou 

em cópia simples, ressalvada a hipótese de fundada dúvida sobre a autenticidade. 

23.12. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o juízo da 

Comarca de Bom Jardim/RJ. 

23.13. Os casos omissos serão solucionados pelo Pregoeiro/Agente de Contratação ou pela autoridade 

competente, observados os preceitos de direito público e as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021. 

24. DOS ANEXOS 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I — Termo de Referência 

ANEXO II — Modelo de Proposta Comercial 

ANEXO III — Declaração Única 

ANEXO IV — Minuta da Ata de Registro de Preços 

ANEXO IV — Minuta do Contrato 

 

Bom Jardim/RJ, 23 de outubro de 2026. 
 

 

 

Carlos Augusto Sardinha Nunes 

Supervisor de Gestão e Compras 
 

 

 

Romildo André de Jesus 

Secretário Municipal de Defesa Civil 

http://www.licitanet.com.br/
https://www.bomjardim.rj.gov.br/
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ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 – DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1 – A presente contratação tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de itens 

para estruturação de abrigos temporários destinados ao atendimento emergencial de pessoas afetadas por 

desastres e demais situações de risco, visando atender as demandas da Secretaria Municipal de Defesa 

Civil. 

1.2 – DETALHAMENTO DO OBJETO 
 

Nº do 

Item 

GRUPO DE 

DISPUTA 
CATMAT PDM Descrição 

Quantidade 

Mínima 

Quantidade 

Máxima 

 

 

 

1 

 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

 

478501 

 

 

 

JOGO CAMA 

LENÇOL COM ELÁSTICO, 

FRONHA,  COR:  VARIADA, 

MATERIAL:    100% 

ALGODÃO, MEDIDA: 1,60 X 

0,90, TIPO: SOLTEIRO 

 

 

 

01 

 

 

 

300 

Unidade de fornecimento: 

Unidade 

 

 

2 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

459485 

 

 

TOALHA BANHO 

COR: BRANCO, 

GRAMATURA MÍNIMA: 400, 

MATERIAL: 100% 

ALGODÃO, MEDIDAS 
MÍNIMAS (C X L): 1,40 X 0,70 

 

 

01 

 

 

259 

 

 

 

3 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

 

482635 

 

 

 

COLCHONETE 

ANTIÁCARO E 

ANTIALÉRGICO, 

COMPRIMENTO: 185, COR: 
AZUL, DENSIDADE: 20, 

ESPESSURA: 5, LARGURA: 

65, MATERIAL: ESPUMA, 
REVESTIMENTO: NAPA 

 

 

 

01 

 

 

 

300 

 

 

4 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

624995 

 

COLCHA CAMA 

CASAL 

COBERTOR PARA CASAL, 

ANTIALÉRGICO, COR: 

VARIADA, MATERIAL: 100% 

POLIÉSTER, MEDIDAS 

MÍNIMAS (C X L): 2,20 X 2,40, 
TIPO: MANTA 

 

 

01 

 

 

250 

 

 

 

 

5 

 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

 

 

411973 

 

 

 

COLCHA CAMA 

SOLTEIRO 

COBERTOR PARA SOLTEIRO, 

ANTIALÉRGICO, COR: 

VARIADA, MATERIAL: 100% 

POLIÉSTER, MEDIDAS 

MÍNIMAS (C X L): 1,50 X 2,00, 

TIPO: MANTA 

 

 

 

 

01 

 

 

 

 

250 

Unidade de fornecimento: 

Unidade 

 

 

6 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

480045 

 

 

LANTERNA 

alimentação:    pilha, 

comprimento: 18, cor: amarela, 

material: plástico resistente, 

quantidade  pilhas:  2,  tamanho 

pilha: D, tipo lâmpada: led Unidade 
de fornecimento: Unidade 

 

 

01 

 

 

100 

 

 

 

7 

 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

 

407888 

 

 

 

LUZ DE 

EMERGÊNCIA 

BATERIA: RECARREGÁVEL, 

AUTONOMIA MÍNIMA DE 

12HRS, COR: BRANCA, 

TENSÃO ALIMENTAÇÃO: 

BIVOLT, TIPO: FIXO À 

PAREDE, TIPO LÂMPADA: 21 

LED'S DE 2W 

 

 

 

01 

 

 

 

50 
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Unidade de fornecimento: 
Unidade 

  

 

 

 

 

 

8 

 

 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

 

 

 

255329 

 

 

 

 

 

TRAVESSEIRO 

ALTURA: 10, 

CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: ENCHIMENTO 

100% POLIÉSTER, 

COMPRIMENTO: 70, 

LARGURA: 50, 

REVESTIMENTO: 100% 

ALGODÃO 

Unidade de fornecimento: 
Unidade 

 

 

 

 

 

01 

 

 

 

 

 

400 

 

 

 

9 

 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

 

438009 

 

 

 

CAIXA 

ACESSÓRIOS: TAMPA COM 

TRAVAS, CAPACIDADE: 20 KG, 

COR: TRANSPARENTE, 

PLÁSTICO POLIPROPILENO, 

TIPO CAIXA ORGANIZADORA 

Unidade de fornecimento: 
Unidade 

 

 

 

01 

 

 

 

200 

 

 

 

 

10 

 

 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

 

 

465090 

 

 

 

 

PULSEIRA DE 

IDENTIFICAÇÃO 

IDENTIFICAÇÃO DE 

PACIENTES, FECHO 

INVIOLÁVEL, MEDIDAS, 25CM 

X 2CM, COR VERMELHA, SEM 

IMPRESSÃO, IMPERMEÁVEL, 

ANTIALÉRGICO, PARA 

PULSO, USO ÚNICO. 

Unidade de fornecimento: 
Unidade 

 

 

 

 

01 

 

 

 

 

600 

 

 

11 

GRUPO 2 - 

COTA 

RESERVADA 

 

 

353063 

 

 

JOGO CAMA 

CASAL 

Lençol, virol e fronhas, cor: 

bege, 100% algodão, medidas: 

2,20 x 2,50m, casal. 

Unidade de fornecimento: 
Unidade 

 

 

01 

 

 

100 

 

 

12 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

340437 

 

 

RÁDIO 

RECEPTOR 

Alimentação Pilha AA, auto falante 

e antena telescópica embutidos, 

alça, portátil, AM/FM. 

Unidade de fornecimento: 
Unidade 

 

 

01 

 

 

50 

 

 

13 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

403983 

 

 

PILHA 

Não recarregável, AA, alcalina, 

tensão nominal 1,5 

Unidade de fornecimento: 
Unidade 

 

 

01 

 

 

600 

 

 

 

14 

 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

 

402191 

 

 

 

BARRACA / 

ACAMPAMENTO 

Capacidade máxima 4 pessoas, 2 

portas de acesso, material 

armação: fibra de vidro, material 

espeque: alumínio, tipo iglu, 

impermeabilizado, material 

poliéster. 

Unidade de fornecimento: 

Unidade 

 

 

 

01 

 

 

 

50 

 

15 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

419861 

 

PILHA 

Não recarregável, D, alcalina, 

tensão nominal 1,5 

 

01 

 

400 
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Unidade de fornecimento: 
Unidade 

  

 

 

16 

GRUPO 3 - 

COTA 

PRINCIPAL 

 

 

353063 

 

 

JOGO CAMA 

CASAL 

Lençol, virol e fronhas, cor: 

bege, 100% algodão, medidas: 

2,20 x 2,50m, casal. 

Unidade de fornecimento: 
Unidade 

 

 

01 

 

 

300 

 

1.1.1 - Os itens objetos desta contratação são caracterizados como comuns, em consonância com o Art. 

6º, XIII, da Lei 14.133/2021. 

1.1.2 - O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

1.1.3 – Optou-se pelo Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniência da entrega parcelada 

dos itens, conforme a necessidade, visando minimizar os riscos de desabastecimento e reduzir os custos 

necessários. 

1.2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A fundamentação e descrição da necessidade da contratação encontram-se pormenorizadas em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, constante no Processo nº 0000/26. 

2 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 

2.1 - A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, constante no Processo nº 0000/26. 

 

2.2 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

2.2.1 – Observância aos termos do instrumento convocatório da contratação e às legislações 

federal, estadual e municipal e normatizações relacionadas vigentes; 

2.2.2 – Observância às normas técnicas em geral, em especial as relacionadas com saúde 

operacional e segurança do trabalho; 

2.2.3 – Combate ao trabalho infantil ilegal e ao trabalho escravo e análogo a escravo. 

2.2.4 – Compromisso com a redução do impacto ambiental negativo e com proteção ao meio natural e 

antrópico. 

2.2.5 – Garantia da prevalência dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, isonomia, 

publicidade, probidade administrativa, julgamento objetivo e vinculação ao instrumento convocatório 

em todo processo licitatório. 

Sustentabilidade 

2.2.6 - Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

2.2.6.1 – Deverá ser observado a Lei nº 12.305/2010, Lei nº 5.956/1973, Decreto nº 

10.936/2022, Resolução INMETRO nº 2/2008, ABNT NBR 15448-1, ABNT NBR 15448-2, 

bem como a legislação complementar, correlata e alterações supervenientes. 

Subcontratação 

3.3 -Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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Garantia da contratação 

3.4 - Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

4 - EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.1 – A forma de execução é DIRETA, com entrega PARCELADA. 

4.2 - A Administração emitirá por escrito ordem de execução, com a quantidade e identificação dos 

itens a serem entregues, o prazo e o local de entrega, a quantidade, a identificação e assinatura do gestor 

responsável pela emissão da ordem e a identificação da pessoa jurídica a que se destina a ordem. 

4.3 – Os itens serão entregues conforme ordens de execução, em até, no máximo, 20(vinte) dias 

corridos, após o recebimento da mesma, nos endereços a seguir, onde serão recebidos pelo fiscal da ata 

de registro de preços e do contrato ou por servidor designado para tal: 

4.3.1 - SMDC – Sede, Rua Humberto Neves, nº275, 4º andar, Bairro Maravilha, Bom Jardim, de 

segunda a sexta-feira, das 7h às 11h e das 12h às 16h, onde serão recebidos pelos fiscais do contrato ou 

por servidor designado para tal. 

5– GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 – Será gestora da Ata de Registro de Preços, a Secretaria Municipal de Defesa Civil representada 

pelo secretário, indicado através de Portaria publicada no órgão de imprensa oficial do Município. 

5.2 – A Ata de Registro de Preços e os Contratos dela derivados deverão ser executados fielmente pelas 

partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

5.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

5.5 - Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, do contrato ou instrumento equivalente, o órgão 

ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 

execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

5.6 - A execução da Ata de Registro de Preços e do contrato deverão ser acompanhada e fiscalizada 

pelos fiscais da ata de registro de preços e do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 117, caput). 

5.7 - O gestor da ata de registro de preços e do contrato acompanhará os registros realizados pelos 

fiscais da ata de registro de preços e do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

5.8 - O gestor da ata de registro de preços e do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização da ata de registro de preços e do contrato contendo todos os registros 

formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de execução, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

5.9 O gestor da ata de registro de preços e do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
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obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

5.10 - O gestor da ata de registro de preços e do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

5.11 - O gestor da ata de registro de preços e do contrato tomará providências para a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 

para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

5.12 - O gestor da ata de registro de preços e do contrato deverá elaborar relatório final com 

informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, VI). 

5.13 - O gestor da ata de registro de preços e do contrato deverá enviar a documentação para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

5.14 - O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução 

do contrato. 

5.15 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

Atribuições dos Gestores da Ata de Registro de Preços 

5.16 - O gestor promoverá o gerenciamento permanente e formal da Ata de Registro de Preços, 

inclusive com registro em processo administrativo de gestão de todas as contratações dela decorrentes, 

como também de todos os demais atos inerentes aos procedimentos de gestão. 

5.17 - Cabe ao gestor da Ata de Registro de Preços, as atribuições inerentes ao gerenciamento da Ata 

de Registro de Preços, particularmente quanto a: 

5.17.1 - Providenciar a elaboração e publicação da Ata de Registro de Preços. 

5.17.2 – Verificar, antes de emitir a ordem de execução, se há saldo orçamentário disponível para a 

execução; 

5.17.3 – Emitir a ordem de execução, nos moldes do instrumento convocatório e seus anexos; 

5.17.4 – Solicitar à fiscalização que inicie os procedimentos de acompanhamento e fiscalização; 

5.17.5 – Encaminhar comunicações à CONTRATADA ou fornecer meios para que a fiscalização e 

comunique com a CONTRATADA; 

5.17.6 – Solicitar a aplicação de sanções por descumprimento contratual; 

5.17.7 – Requerer e/ou conceder ajustes, aditivos, suspensões, prorrogações ou supressões, na forma da 

legislação; 

5.17.8 – Solicitar o cancelamento e/ou cancelar o registro dos licitantes, nas hipóteses do instrumento 

convocatório e seus anexos, convocando os licitantes remanescentes registrados para 5substituí-los. 

5.17.9 – Solicitar a revogação e/ou revogar a ata de registro de preços, nas hipóteses do instrumento 

convocatório e da legislação aplicável; 

5.17.10 – Controlar os quantitativos máximos estipulado; 
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5.17.11 – Tomar demais medidas necessárias para a regularização de faltas ou eventuais problemas; 

5.17.12 - Controlar, de forma permanente, a utilização da Ata de Registro de Preços para fins de 

contratações, durante toda sua vigência; 

5.17.13 - Conduzir eventuais procedimentos de alterações dos preços registrados para fins de adequação 

às novas condições de mercado, observada a legislação vigente e jurisprudência do TCU e do TCE/RJ; 

5.17.14 - Propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais reajustes e revisões de 

preços, como também de cancelamentos e rescisões de registro contidos na Ata de Registro de Preços, 

bem como realizar, nesses casos, a publicação das novas condições da Ata de Registro de Preços e 

comunicação aos órgãos e às entidades participantes; 

5.17.15 - Propor aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, de sanções decorrentes do 

descumprimento das obrigações assumidas na Ata de Registro de Preços, ou até em relação ao 

descumprimento das obrigações contratuais. 

FISCAIS DO CONTRATO 

5.18 – Serão fiscais da Ata de Registro de Preços e do contrato os servidores nomeados pela 

Administração para este fim, conforme suas cotas partes, através de Portaria a ser publicada no órgão de 

imprensa oficial do Município, em momento oportuno. 

5.19 - O fiscal da ata de registro de preços e do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no referido instrumento, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

5.20 - O fiscal da ata de registro de preços e do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

5.21 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal da ata de registro de preços e do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

5.22 - O fiscal da ata de registro de preços e do contrato informará ao gestor da Ata de Registro de 

Preços, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, IV); 

5.23 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal da ata de registro de preços e do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor da ata de 

registro de preços e do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

5.24 - O fiscal da ata de registro de preços e do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

5.25 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal da ata de registro de preços e 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da ata de registro de 

preços e do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

5.26 - O fiscal da ata de registro de preços e do contrato comunicará ao gestor da ata de registro de 

preços e do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 

tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

5.27 - Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 
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– Realizar os procedimentos de acompanhamento da execução do contrato; 

5.27.1 - Verificar pessoalmente e espontaneamente a execução do contrato, recebendo-os após sua 

conclusão; 

5.27.2 – Apurar ouvidorias, reclamações ou denúncias relativas à execução do contrato, inclusive 

anônimas; 

5.27.3 – Receber e analisar os documentos emitidos pela CONTRATADA que são exigidos no 

instrumento convocatório e seus anexos; 

5.27.4 – Elaborar o registro próprio e emitir termo circunstanciando, recibos e demais instrumentos 

de fiscalização, anotando todas as ocorrências da execução do contrato; 

5.27.5 – Verificar a quantidade, qualidade e conformidade dos itens; 

5.27.6 – Recusar os itens entregues em desacordo com o instrumento convocatório e seus anexos, 

exigindo sua substituição no prazo disposto no instrumento convocatório e seus anexos; 

5.27.7 – Atestar o recebimento definitivo dos objetos entregues em acordo com o instrumento 

convocatório e seus anexos. 

5.27.8 – Encaminhar relatório relativo à fiscalização do contrato ao Gestor da ata de registro de preços e 

do contrato, contendo informações relevantes quanto à fiscalização e execução do instrumento 

contratual. 

6 - Adesão de Secretaria Municipal não participante 

6.1 - Não será admitida a Adesão de Secretarias Municipais e demais Órgãos não participantes à Ata 

de Registro de Preços. 

7 - Vínculos da Ata de Registro de Preços 

7.1 - A existência da Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a contratar, facultando-se 

a realização de licitação específica para a contratação pretendida, assegurada preferência ao fornecedor 

registrado em igualdade de condições. 

7.2 - O titular do registro de preços vincula-se integralmente, durante a vigência da Ata de Registro de 

Preços, ao cumprimento das obrigações contidas na mesma, bem como à formalização das contratações 

dela decorrentes, salvo cancelamento ou rescisão do registro, sob pena de sofrer as sanções 

administrativas. 

8 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 – A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no instrumento convocatório, 

seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa execução do objeto e, ainda: 

8.1.1 – Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo e prazo de garantia de o mínimo, um mês 

a partir da data de entrega, contra defeitos de fabricação. 

8.1.2 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 

8.1.3 – Substituir, reparar ou corrigir, em até 05(cinco) dias úteis, o objeto com avarias ou defeitos; 

8.1.4 – Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

8.1.5 – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
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assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.1.6 – Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

8.1.7 – Comunicar à Administração sobre qualquer alteração no endereço, conta bancária ou outros 

dados necessários para recebimento de correspondência, enquanto perdurar os efeitos da contratação; 

8.1.8 – Receber as comunicações da Administração e respondê-las ou atendê-las nos prazos específicos 

constantes da comunicação; 

8.1.9 – Arcar com todas as despesas diretas e indiretas decorrentes do objeto, tais como tributos, 

encargos sociais e trabalhistas, transporte, depósito e entrega dos objetos. 

8.1.10 - Apresentar, no momento da assinatura do contrato, caso seja Fundação, junto ao ato 

constitutivo, Certidão de Regularidade expedida pelo Ministério Público do Rio de Janeiro, Promotoria 

de Justiça das Fundações, conforme determina Resolução Complementar nº 15/2005. 

8.1.11 - Em caso de desistência do fornecimento, a CONTRATADA deverá comunicar à 

Administração, com prazo de 30 (trinta) dias corridos, devendo cumprir eventuais ordens de execução 

emitidas nesse prazo. 

9 – OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

9.1 – A Administração está sujeita às seguintes obrigações: 

9.1.1 – Emitir a ordem de execução e receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no 

instrumento convocatório e seus anexos; 

9.1.2 – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos itens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do instrumento convocatório e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo; 

9.1.3 – Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

9.1.4 – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 

comissão ou servidor especialmente designado para tanto, aplicando sanções administrativas em caso de 

descumprimento das obrigações sem justificativa; 

9.1.5 – Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente aos itens entregues, no prazo 

e forma estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos. 

9.2 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

10.1 – Os documentos fiscais serão emitidos em nome do MUNICÍPIO DE BOM JARDIM, CNPJ 

28.561.041/0001-76, Praça Governador Roberto Silveira, 44 – Centro – Bom Jardim / RJ. 

10.2 - Deverá constar no documento fiscal a devida retenção do imposto de renda ou a sua não 

incidência conforme determinado no Decreto Municipal nº 4.619, de 20 de outubro de 2023, e Instrução 

Normativa RFB nº 1.234, de 12 de dezembro. 

Recebimento 

10.3 - Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

10.4 - Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
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quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.5 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10(dez) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

10.6 - Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de 

até 07 (sete) dias úteis. 

10.7 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais. 

10.8 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

10.9 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

10.10 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos itens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

10.11 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10(dez) dias 

úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 

10.11.1 - O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

10.12 - Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

1. O prazo de validade; 

2. A data da emissão; 

3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

4. O período respectivo de execução do contrato; 

5. O valor a pagar; e 

6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.13 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

10.14 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

10.15 – A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
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âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

10.16 – Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

10.17 – Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

10.18 – Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

10.19 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

10.20 - O prazo de 05 (cinco) dias úteis, subsequentes a data do recebimento definitivo dos itens, para 

realizar o pagamento, nos casos de itens recebidos cujo valor não ultrapasse o limite do art. 75, II, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, em consonância com Art. 4º do Decreto Municipal nº 4.441/2023, vedando-se 

o parcelamento de faturamento, solicitações de cobrança, ordens de pagamento que caracterizem 

inobservância da ordem cronológica estabelecidas no dispositivo citado. 

10.21 - O prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da liquidação da despesa, para realizar o 

pagamento, nas demais hipóteses. 

10.22 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPC-A de correção monetária. 

Forma de pagamento 

10.23 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

10.24 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

10.25 – Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.25.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

10.26- O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

Antecipação de pagamento 

10.27 - A presente contratação não permite a antecipação de pagamento parcial ou total, conforme as 

regras previstas no presente tópico. 

11- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

11.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
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modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO UNITÁRIO. 

Exigências de habilitação 

11.4 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

11.5 - Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

11.6 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

11.7 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

11.8 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

11.9 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

11.10 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

11.11 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz 

11.15 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

11.16 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

11.17 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11.18 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

11.19 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

11.20 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

11.21 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


PROCESSO Nº  

FLS.   ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Prefeitura Municipal de Bom Jardim 

[33] 

 

 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.22 - Certidão emitida pela Procuradoria Geral do Estado, caso tenha sede no Estado do Rio de 

Janeiro. 

11.23 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais ou Municipais relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11.24 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

11.25 - Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de 

sociedade simples; 

11.26 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

11.27 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez 

Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

11.28 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 65, §1º). 

11.29 - Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

11.30 - Os documentos referidos acima deverão ser exigidos conforme definido pela Receita Federal 

do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

11.31 - Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação [patrimônio líquido mínimo de 2 % (dois por cento) do valor total estimado da contratação. 

11.32 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 65, §1º) 

Qualificação Técnica 

11.33 - Comprovação de capacidade técnico-operacional, através de no mínimo 01 (um) atestado de 

capacidade técnica, em favor da licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

assinado por representante legal ou funcionário autorizado, discriminando o teor da contratação e os 

dados da contratada, que comprove que a licitante entregou itens em prazo, características e quantidades 

compatíveis os descritos no instrumento convocatório e seus anexos. 

12 - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1 - A Ata de Registro de Preços tem vigência de 01 (um) ano, contados a partir da data da sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos permitidos no art. 84 da Lei 

14.133/2021. 

12.2 - A prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços dependerá da concordância das partes e 

de comprovação da vantajosidade dos preços. 

12.3 - A prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços será registrada mediante termo de 
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prorrogação pactuado pelas partes nos autos de gestão da Ata de Registro de Preços. 

12.4 - A prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços deverá ser publicada e divulgada. 

12.5 - A formalização da Ata de Registro de Preços, como também suas possíveis alterações, 

prorrogações, cancelamento e rescisões, serão publicados e divulgados no PNCP – Portal Nacional de 

Contratações Públicas, bem como, em forma de extrato, no Diário Eletrônico Municipal. 

13 - Cancelamento/extinção e rescisão da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1 - O registro de preços poderá ser CANCELADO/EXTINTO, no todo ou em parte quando: 

13.1.1 - Não houver acordo entre as partes para pactuação/negociação de novo preço nos casos de 

comprovado desequilíbrio econômico-financeiro em relação ao mercado, conforme regras previstas na 

Lei 14.133/2021 e no Decreto nº 11.462/2023, e alterações posteriores. 

13.1.2 - Por iniciativa do próprio titular do registro, desde que apresente solicitação formal, bem como 

haja comprovação de situação que impossibilite o cumprimento das exigências insertas na Ata de 

Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, aceito 

pela Administração. 

13.1.3 - Presentes razões de conveniência e oportunidade ao interesse público, devidamente justificadas. 

13.1.4 - O registro de preços poderá ser EXTINTO, por iniciativa da Administração, observada a 

gravidade da conduta e os reflexos em relação ao interesse público, quando o titular do registro: 

13.1.4.1 - Não executar de forma total ou parcial qualificada as obrigações presentes na Ata de Registro 

de Preços; 

13.4.2 - Recusar-se a retirar e assinar a nota de empenho ou instrumento contratual no prazo 

estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pelo órgão ou entidade Contratante; 

13.1.4.3 - Der causa à rescisão administrativa de dois ou mais contratos firmados com base na Ata de 

Registro de Preços; 

13.1.4.4 - Não mantiver as condições de participação e de habilitação exigidas na licitação, salvo 

irregularidade temporária e sanável em até 30 DIAS corridos; 

13.1.4.5 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do artigo 156 da Lei nº 14.133/2021; 

13.1.4.6 – Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

13.1.4.7 – Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

13.1.5 – Na hipótese de aplicação de sansão prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir 

pela manutenção do registro de preços, veadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 

efeitos da sanção. 

13.1.5 - O cancelamento/extinção do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 

formalizado mediante competente processo administrativo com despacho fundamentado da autoridade 

competente da Administração, mediante registro em termo de cancelamento/revogação assinado pelas 

partes interessadas. 

13.1.6 - Havendo cancelamento/extinção do registro, não caberá a aplicação de qualquer espécie de 

sanção administrativa ao titular do registro. 

13.1.7 - O cancelamento/extinção do registro na hipótese prevista no item da Ata de Registro de Preços 

não poderá ser aceita em prejuízo ao interesse público. 

13.1.8 - A rescisão do registro de preços será determinada em decisão unilateral e fundamentada da 
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Administração, garantido o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo. 

13.1.9 - A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da 

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro. 

13.2 – O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 13, será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

13.3 – Na hipótese de cancelamento de registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

13.4 – O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

13.4.1 – Por razão de interesse público; 

13.4.2 – A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

13.2.3 – Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigo 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 

11.462, de 2023. 

14 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

14.1 - O custo estimado da contratação será apresentado após pesquisa de mercado apresentada pelo 

Setor de Gestão e Compras. 
 

Nº do 

Item 

GRUPO DE 

DISPUTA 
PDM 

Descrição QUANT. 

MÁXIMA 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 

 

 

1 

 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

 

JOGO CAMA 

LENÇOL COM ELÁSTICO, 

FRONHA,  COR:  VARIADA, 

MATERIAL:    100% 

ALGODÃO, MEDIDA: 1,60 X 

0,90, TIPO: SOLTEIRO 

Unidade de fornecimento: 

Unidade 

 

 

 

300 

 

 

 

76,58 

 

 

 

22.974,00 

 

 

 

2 

GRUPO 1 - 

ITENS 
EXCLUSIVOS 

 

 

TOALHA BANHO 

COR: BRANCO, 

GRAMATURA MÍNIMA: 400, 

MATERIAL: 100% 

ALGODÃO, MEDIDAS 

MÍNIMAS (C X L): 1,40 X 0,70 

 

 

259 

 

42,64 

 

11.043,76 

 

 

 

 

3 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

 

COLCHONETE 

ANTIÁCARO E 

ANTIALÉRGICO, 

COMPRIMENTO: 185, COR: 
AZUL, DENSIDADE: 20, 

ESPESSURA: 5, LARGURA: 

65, MATERIAL: ESPUMA, 

REVESTIMENTO: NAPA 

 

 

 

300 

 

 

117,84 

 

 

35.352,00 

 

 

 

4 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

COLCHA CAMA 

CASAL 

COBERTOR PARA CASAL, 

ANTIALÉRGICO, COR: 

VARIADA, MATERIAL: 100% 

POLIÉSTER, MEDIDAS 

MÍNIMAS (C X L): 2,20 X 2,40, 
TIPO: MANTA 

 

 

250 

 

 

76,92 

 

 

19.230,00 

 

 

 

 

5 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

COLCHA CAMA 

SOLTEIRO 

COBERTOR PARA SOLTEIRO, 

ANTIALÉRGICO, COR: 

VARIADA, MATERIAL: 100% 

POLIÉSTER, MEDIDAS 

MÍNIMAS (C X L): 1,50 X 2,00, 

TIPO: MANTA 

Unidade de fornecimento: 

 

 

 

250 

 

 

 

59,42 

 

 

 

14.855,00 
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   Unidade    

 

 

6 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

LANTERNA 

alimentação:    pilha, 

comprimento: 18, cor: amarela, 

material: plástico resistente, 

quantidade  pilhas:  2,  tamanho 

pilha: D, tipo lâmpada: led Unidade 
de fornecimento: Unidade 

 

 

100 

 

 

49,77 

 

 

4.977,00 

 

 

 

 

 

7 

 

 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

 

 

LUZ DE 

EMERGÊNCIA 

BATERIA: RECARREGÁVEL, 

AUTONOMIA MÍNIMA DE 

12HRS, COR: BRANCA, 

TENSÃO ALIMENTAÇÃO: 

BIVOLT, TIPO: FIXO À 

PAREDE, TIPO LÂMPADA: 21 

LED'S DE 2W 

Unidade de fornecimento: 
Unidade 

 

 

 

 

50 

 

 

 

 

17,57 

 

 

 

 

878,50 

 

 

 

 

 

 

8 

 

 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 
EXCLUSIVOS 

 

 

 

 

 

TRAVESSEIRO 

ALTURA: 10, 

CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: ENCHIMENTO 

100% POLIÉSTER, 

COMPRIMENTO: 70, 

LARGURA: 50, 

REVESTIMENTO: 100% 

ALGODÃO 

Unidade de fornecimento: 
Unidade 

 

 

 

 

 

400 

 

 

 

 

38,58 

 

 

 

 

15.432,00 

 

 

 

 

9 

 

 
GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

 

CAIXA 

ACESSÓRIOS: TAMPA COM 

TRAVAS, CAPACIDADE: 20 KG, 

COR: TRANSPARENTE, 

PLÁSTICO POLIPROPILENO, 

TIPO CAIXA ORGANIZADORA 

Unidade de fornecimento: 
Unidade 

 

 

 

200 

 

 

 

44,40 

 

 

 

8.880,00 

 

 

 

 

 

 

10 

 

 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

 

 

PULSEIRA DE 

IDENTIFICAÇÃO 

IDENTIFICAÇÃO DE 

PACIENTES, FECHO 

INVIOLÁVEL, MEDIDAS, 25CM 

X 2CM, COR VERMELHA, SEM 

IMPRESSÃO, IMPERMEÁVEL, 

ANTIALÉRGICO, PARA 

PULSO, USO ÚNICO. 

Unidade de fornecimento: 
Unidade 

 

 

 

 

 

600 

 

 

 

 

0,24 

 

 

 

 

144,00 

 

 

 

11 

GRUPO 2 - 

COTA 

RESERVADA 

 

 

JOGO CAMA 

CASAL 

Lençol, virol e fronhas, cor: 

bege, 100% algodão, medidas: 

2,20 x 2,50m, casal. 

Unidade de fornecimento: 
Unidade 

 

 

100 

 

 

211,81 

 

 

21.181,00 

 

 

12 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

RÁDIO RECEPTOR 

Alimentação Pilha AA, auto falante 

e antena telescópica embutidos, 

alça, portátil, AM/FM. 

Unidade de fornecimento: 
Unidade 

 

 

50 

 

 

117,98 

 

 

5.899,00 

 

13 
GRUPO 1 - 

ITENS 
PILHA 

Não recarregável, AA, alcalina, 

tensão nominal 1,5 
600 3,80 2.280,00 
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 EXCLUSIVOS  
Unidade de fornecimento: 
Unidade 

   

 

 

 

 

14 

 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

 

BARRACA / 

ACAMPAMENTO 

Capacidade máxima 4 pessoas, 2 

portas de acesso, material 

armação: fibra de vidro, material 

espeque: alumínio, tipo iglu, 

impermeabilizado, material 

poliéster. 

Unidade de fornecimento: 

Unidade 

 

 

 

50 

 

 

 

386,60 

 

 

 

19.330,00 

 

 

 

15 

GRUPO 1 - 

ITENS 
EXCLUSIVOS 

 

 

PILHA 

Não recarregável, D, alcalina, 

tensão nominal 1,5 

Unidade de fornecimento: 
Unidade 

 

 

400 

 

9,42 

 

3.768,00 

 

 

 

16 

GRUPO 3 - 

COTA 

PRINCIPAL 

 

 

JOGO CAMA 

CASAL 

Lençol, virol e fronhas, cor: 

bege, 100% algodão, medidas: 

2,20 x 2,50m, casal. 

Unidade de fornecimento: 
Unidade 

 

 

300 

 

 

211,81 

 

 

63.543,00 

VALOR TOTAL - GERAL 249.767,26 

 

15 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município. 

15.2 - A licitação será regida pela Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Tainá Aparecida Soares Eler 

Diretora Geral de Meio Ambiente e Sustentabilidade Responsável pela elaboração do Termo de 

Referência Matrícula nº 41/7777 - SEMMAS 
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ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

Modelo a ser apresentado pelo licitante em papel timbrado. Os campos destacados em amarelo devem ser preenchidos pelo 

proponente. 

Ao Município de Bom Jardim/RJ — [PREGOEIRO/AGENTE DE CONTRATAÇÃO] 

Referência: PREGÃO ELETRÔNICO Nº [XXX]/2026 — Processo Administrativo nº BJD-060118/000020/2026 

— Aquisição de Utensílios de Cozinha para a Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Eu, [NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL], portador(a) do CPF nº [XXX.XXX.XXX-XX] e 

do documento de identidade nº [XX.XXX.XXX], na qualidade de [SÓCIO-ADMINISTRADOR / 

PROCURADOR / REPRESENTANTE LEGAL] devidamente constituído(a) pelos atos societários da pessoa 

jurídica abaixo qualificada, neste ato representando a empresa [RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA], inscrita no 

CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na [LOGRADOURO, NÚMERO, COMPLEMENTO, 

BAIRRO], no Município de [CIDADE/UF], CEP [XXXXX-XXX], telefone [(XX) XXXXX-XXXX], endereço 

eletrônico [E-MAIL CORPORATIVO], com dados bancários [BANCO XXX, AGÊNCIA XXXX, CONTA 

CORRENTE XXXXX-X, OPERAÇÃO XXX], venho, respeitosamente, apresentar PROPOSTA COMERCIAL 

para o objeto da licitação em referência, nos seguintes termos: 

1. OBJETO E PREÇOS — Apresentamos os preços para o(s) item(ns) [INDICAR Nº DOS ITENS / TODOS OS 

ITENS], conforme planilha lançada na Plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br), integrada à presente 

proposta como se aqui transcrita estivesse, com os respectivos preços unitário e total, em conformidade com as 

especificações do Termo de Referência (Anexo I deste Edital). 

2. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA — Comprometemo-nos a entregar o objeto em até 20 (vinte) dias corridos 

contados do recebimento da Ordem de Fornecimento, na  SMDC – Sede, Rua Humberto Neves, nº275, 4º 

andar, Bairro Maravilha, Bom Jardim, de segunda a sexta-feira, das 7h às 11h e das 12h às 16h, onde serão 

recebidos pelos fiscais do contrato ou por servidor designado para tal. 

3. VALIDADE DA PROPOSTA — A presente proposta é válida pelo prazo de 90 (noventa) dias corridos, contados 

da data-limite para o envio das propostas na Plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br). 

4. DECLARAÇÕES INTEGRANTES — Declaramos, sob as penas da lei, que: (a) os preços ora ofertados são 

EXEQUÍVEIS e contemplam todos os custos diretos e indiretos, tributos, encargos sociais e trabalhistas, lucros, 

fretes, seguros e demais despesas necessárias à integral execução do objeto, sem que caiba à Administração qualquer 

responsabilidade por verbas omitidas; (b) tomamos pleno conhecimento das condições do Edital e de seus Anexos, 

aos quais aderimos sem ressalvas; (c) reunimos as condições de habilitação exigidas e nos comprometemos a mantê-

las durante toda a execução do contrato. 

5. REGIME TRIBUTÁRIO — Informamos que a empresa [É / NÃO É] optante pelo Simples Nacional (Lei 

Complementar Federal nº 123/2006), bem como [SE ENQUADRA / NÃO SE ENQUADRA] como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, para os fins de tratamento diferenciado previsto neste Edital. 

 

[CIDADE/UF], [DATA POR EXTENSO 

[NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL] 

Representante legal da [RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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ANEXO III — DECLARAÇÃO ÚNICA 

 

Modelo a ser firmado pelo representante legal da licitante, em papel timbrado da empresa, restrito aos pontos NÃO cobertos 

pelas declarações em campo próprio da Plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br). 

Ao Município de Bom Jardim/RJ — [PREGOEIRO/AGENTE DE CONTRATAÇÃO] 

Referência: PREGÃO ELETRÔNICO Nº [XXX]/2026 — Processo Administrativo nº BJD-060118/000020/2026. 

Eu, [NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL], portador(a) do CPF nº [XXX.XXX.XXX-XX] e 

do documento de identidade nº [XX.XXX.XXX], neste ato representando a empresa [RAZÃO SOCIAL DA 

EMPRESA], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na [LOGRADOURO, 

NÚMERO, BAIRRO, CIDADE/UF, CEP], DECLARO, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código 

Penal Brasileiro, para os fins do certame em referência, que: 

(a) NÃO POSSUI no quadro societário, na administração ou no quadro de pessoal sócios, administradores ou 

empregados com vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau com agentes 

públicos (servidores ou agentes políticos) lotados nas unidades da Prefeitura Municipal de Bom Jardim/RJ direta ou 

indiretamente envolvidos no presente procedimento licitatório, observada a vedação prevista no art. 9º, III, da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

(b) NÃO SE ENQUADRA em nenhuma das vedações ao tratamento diferenciado das microempresas e empresas de 

pequeno porte previstas no art. 3º, §4º, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, sendo verdadeiras todas as 

informações prestadas em campo próprio da Plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br) quanto à sua condição; 

(c) elaborou a presente proposta de MANEIRA INDEPENDENTE, sem prévio entendimento, comunicação ou ajuste 

com qualquer outro licitante quanto a preços, condições, participação ou desistência, observado o disposto no art. 11, 

da Lei Federal nº 12.529/2011 (defesa da concorrência); 

(d) NÃO POSSUI no seu quadro societário ou na sua administração sócio ou administrador que tenha sido declarado 

inidôneo ou que esteja suspenso para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer esfera, 

encontrando-se apta a contratar com o Poder Público; 

(e) CUMPRE plenamente as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da 

Previdência Social, nos termos do art. 93 da Lei Federal nº 8.213/1991; 

(f) NÃO MANTÉM em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, e nem com menos de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz 

a partir dos 14 (quatorze) anos, em atendimento ao art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e ao art. 27, V, da Lei 

Federal nº 8.666/1993, recepcionado pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

[CIDADE/UF], [DATA POR EXTENSO]. 

[NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL] 

Representante legal da [RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 
 

 

 

 

 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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ANEXO IV — MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO III 

Aos  dias   do mês de    do ano de  , registram-se os preços da Empresa  , 

com sede na  , inscrita no CNPJ   sob o nº , neste ato representada pelo sr.   , 

portador da carteira de Identidade nº  , órgão expedidor  , CPF nº   , 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 

PREÇOS nº ......./2026, Processo Nº BJD-060118/000020/2026, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se 

as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 

2023, e em conformidade com as disposições a seguir. Constitui objeto desta Licitação o Registro de Preços para 

futura e eventual aquisição de itens para estruturação de abrigos temporários destinados ao atendimento 

emergencial de pessoas afetadas por desastres e demais situações de risco, visando atender as demandas da 

Secretaria Municipal de Defesa Civil. Integram esta Ata de Registro de Preços o Termo de Proposta Comercial – 

Anexo II, independente de transcrição. 

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Nº do 

Item 

GRUPO DE 

DISPUTA 
PDM 

Descrição QUANT. 

MÁXIMA 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

 

1 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

JOGO CAMA 

LENÇOL COM ELÁSTICO, FRONHA, COR: 

VARIADA, MATERIAL: 100% ALGODÃO, 

MEDIDA: 1,60 X 0,90, TIPO: SOLTEIRO 

Unidade de fornecimento: 

Unidade 

 

 

300 

 

 

 

 

2 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

TOALHA BANHO 

COR: BRANCO, GRAMATURA 

MÍNIMA: 400, 
MATERIAL: 100% 

ALGODÃO, MEDIDAS MÍNIMAS (C X 

L): 1,40 X 0,70 

 

 

259 

 

 

 

 

 

3 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

 

COLCHONETE 

ANTIÁCARO E 

ANTIALÉRGICO, COMPRIMENTO: 185, 

COR: 
AZUL, DENSIDADE: 20, 

ESPESSURA: 5, LARGURA: 

65, MATERIAL: ESPUMA, REVESTIMENTO: 

NAPA 

 

 

 

300 

 

 

 

4 

GRUPO 1 - 

ITENS 
EXCLUSIVOS 

COLCHA CAMA 

CASAL 

COBERTOR PARA CASAL, ANTIALÉRGICO, 

COR: VARIADA, MATERIAL: 100% 

POLIÉSTER, MEDIDAS MÍNIMAS (C X L): 2,20 
X 2,40, TIPO: MANTA 

 

250 

 

 

 

 

 

5 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

COLCHA CAMA 

SOLTEIRO 

COBERTOR PARA SOLTEIRO, 

ANTIALÉRGICO, COR: VARIADA, 

MATERIAL: 100% POLIÉSTER, MEDIDAS 

MÍNIMAS (C X L): 1,50 X 2,00, TIPO: MANTA 

Unidade de fornecimento: 

Unidade 

 

 

 

250 

 

 

 

6 

GRUPO 1 - 

ITENS 
EXCLUSIVOS 

 

LANTERNA 

alimentação:  pilha, comprimento: 

18, cor: amarela, material: plástico  resistente, 

quantidade  pilhas:  2,  tamanho pilha: D, tipo 
lâmpada: led Unidade de fornecimento: Unidade 

 

100 

 

 

7 GRUPO 1 - 
LUZ DE 

EMERGÊNCIA 

BATERIA: RECARREGÁVEL, 
50 
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 ITENS 

EXCLUSIVOS 

 AUTONOMIA MÍNIMA DE 12HRS, COR: 

BRANCA, TENSÃO ALIMENTAÇÃO: 

BIVOLT, TIPO: FIXO À PAREDE, TIPO 

LÂMPADA: 21 LED'S DE 2W 

Unidade de fornecimento: 
Unidade 

  

 

 

 

 

 

8 

 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 
EXCLUSIVOS 

 

 

 

 

TRAVESSEIRO 

ALTURA: 10, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: ENCHIMENTO 100% 

POLIÉSTER, 

COMPRIMENTO: 70, 

LARGURA: 50, 

REVESTIMENTO: 100% ALGODÃO 

 
Unidade de fornecimento: 
Unidade 

 

 

 

 

400 

 

 

 

 

 

9 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

 

CAIXA 

ACESSÓRIOS: TAMPA COM TRAVAS, 

CAPACIDADE: 20 KG, COR: TRANSPARENTE, 

PLÁSTICO POLIPROPILENO, TIPO CAIXA 

ORGANIZADORA 

Unidade de fornecimento: 
Unidade 

 

 

 

200 

 

 

 

 

 

10 

 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

 

PULSEIRA DE 

IDENTIFICAÇÃO 

IDENTIFICAÇÃO DE PACIENTES, FECHO 

INVIOLÁVEL, MEDIDAS, 25CM X 2CM, COR 

VERMELHA, SEM IMPRESSÃO, 

IMPERMEÁVEL, ANTIALÉRGICO, PARA 

PULSO, USO ÚNICO. 

Unidade de fornecimento: 
Unidade 

 

 

 

600 

 

 

 

11 

GRUPO 2 - 

COTA 

RESERVADA 

 

JOGO CAMA 

CASAL 

Lençol, virol e fronhas, cor: bege, 100% 

algodão, medidas: 2,20 x 2,50m, casal. 

Unidade de fornecimento: 
Unidade 

 

 

100 

 

 

 

12 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

RÁDIO RECEPTOR 

Alimentação Pilha AA, auto falante e antena 

telescópica embutidos, alça, portátil, AM/FM. 

Unidade de fornecimento: 
Unidade 

 

 

50 

 

 

 

 

13 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

PILHA 

Não recarregável, AA, alcalina, tensão nominal 

1,5 

Unidade de fornecimento: 
Unidade 

 

 

600 

 

 

 

 

14 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

BARRACA / 

ACAMPAMENTO 

Capacidade máxima 4 pessoas, 2 portas de 

acesso, material armação: fibra de vidro, material 

espeque: alumínio, tipo iglu, impermeabilizado, 

material poliéster. 

Unidade de fornecimento: Unidade 

 

 

50 

 

 

 

 

15 

GRUPO 1 - 

ITENS 
EXCLUSIVOS 

 

 

PILHA 

Não recarregável, D, alcalina, tensão nominal 

1,5 

Unidade de fornecimento: 
Unidade 

 

 

400 

 

 

 

 

16 

GRUPO 3 - 

COTA 

PRINCIPAL 

 

JOGO CAMA 

CASAL 

Lençol, virol e fronhas, cor: bege, 100% 

algodão, medidas: 2,20 x 2,50m, casal. 

Unidade de fornecimento: 
Unidade 

 

 

300 
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1 - DETALHAMENTO DO OBJETO 
 

Nº do 

Item 

GRUPO DE 

DISPUTA 
CATMAT PDM Descrição 

Quantidade 

Mínima 

Quantidade 

Máxima 

 

 

 

1 

 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

 

478501 

 

 

 

JOGO CAMA 

LENÇOL COM ELÁSTICO, 

FRONHA,  COR:  VARIADA, 

MATERIAL:    100% 

ALGODÃO, MEDIDA: 1,60 X 

0,90, TIPO: SOLTEIRO 

 

 

 

01 

 

 

 

300 

Unidade de fornecimento: 

Unidade 

 

 

2 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

459485 

 

 

TOALHA BANHO 

COR: BRANCO, 
GRAMATURA MÍNIMA: 400, 

MATERIAL: 100% 

ALGODÃO, MEDIDAS 

MÍNIMAS (C X L): 1,40 X 0,70 

 

 

01 

 

 

259 

 

 

 

3 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

 

482635 

 

 

 

COLCHONETE 

ANTIÁCARO E 

ANTIALÉRGICO, 

COMPRIMENTO: 185, COR: 

AZUL, DENSIDADE: 20, 

ESPESSURA: 5, LARGURA: 

65, MATERIAL: ESPUMA, 

REVESTIMENTO: NAPA 

 

 

 

01 

 

 

 

300 

 

 

4 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

624995 

 

COLCHA CAMA 

CASAL 

COBERTOR PARA CASAL, 

ANTIALÉRGICO, COR: 

VARIADA, MATERIAL: 100% 

POLIÉSTER, MEDIDAS 

MÍNIMAS (C X L): 2,20 X 2,40, 
TIPO: MANTA 

 

 

01 

 

 

250 

 

 

 

 

5 

 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

 

 

411973 

 

 

 

COLCHA CAMA 

SOLTEIRO 

COBERTOR PARA SOLTEIRO, 

ANTIALÉRGICO, COR: 

VARIADA, MATERIAL: 100% 

POLIÉSTER, MEDIDAS 

MÍNIMAS (C X L): 1,50 X 2,00, 

TIPO: MANTA 

 

 

 

 

01 

 

 

 

 

250 

Unidade de fornecimento: 

Unidade 

 

 

6 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

480045 

 

 

LANTERNA 

alimentação:    pilha, 

comprimento: 18, cor: amarela, 

material: plástico resistente, 

quantidade  pilhas:  2,  tamanho 

pilha: D, tipo lâmpada: led Unidade 

de fornecimento: Unidade 

 

 

01 

 

 

100 

    BATERIA: RECARREGÁVEL,   

    AUTONOMIA MÍNIMA DE   

    12HRS, COR: BRANCA,   

 

7 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

407888 

 

LUZ DE 

EMERGÊNCIA 

TENSÃO ALIMENTAÇÃO: 

BIVOLT, TIPO: FIXO À 

PAREDE, TIPO LÂMPADA: 21 

LED'S DE 2W 

 

01 

 

50 

    
Unidade de fornecimento: 
Unidade 

  

 

 

 

8 

 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

 

255329 

 

 

 

TRAVESSEIRO 

ALTURA: 10, 

CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: ENCHIMENTO 

100% POLIÉSTER, 

COMPRIMENTO: 70, 

LARGURA: 50, 

REVESTIMENTO: 100% 

 

 

 

01 

 

 

 

400 
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    ALGODÃO 

 

Unidade de fornecimento: 
Unidade 

  

 

 

 

9 

 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

 

438009 

 

 

 

CAIXA 

ACESSÓRIOS: TAMPA COM 

TRAVAS, CAPACIDADE: 20 KG, 

COR: TRANSPARENTE, 

PLÁSTICO POLIPROPILENO, 

TIPO CAIXA ORGANIZADORA 

Unidade de fornecimento: 
Unidade 

 

 

 

01 

 

 

 

200 

 

 

 

 

 

10 

 

 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

 

 

 

465090 

 

 

 

 

PULSEIRA DE 

IDENTIFICAÇÃO 

IDENTIFICAÇÃO DE 

PACIENTES, FECHO 

INVIOLÁVEL, MEDIDAS, 25CM 

X 2CM, COR VERMELHA, SEM 

IMPRESSÃO, IMPERMEÁVEL, 

ANTIALÉRGICO, PARA 

PULSO, USO ÚNICO. 

Unidade de fornecimento: 
Unidade 

 

 

 

 

 

01 

 

 

 

 

 

600 

 

 

11 

GRUPO 2 - 

COTA 

RESERVADA 

 

 

353063 

 

 

JOGO CAMA 

CASAL 

Lençol, virol e fronhas, cor: 

bege, 100% algodão, medidas: 

2,20 x 2,50m, casal. 

Unidade de fornecimento: 
Unidade 

 

 

01 

 

 

100 

 

 

12 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

340437 

 

 

RÁDIO 

RECEPTOR 

Alimentação Pilha AA, auto falante 

e antena telescópica embutidos, 

alça, portátil, AM/FM. 

Unidade de fornecimento: 
Unidade 

 

 

01 

 

 

50 

 

 

13 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

403983 

 

 

PILHA 

Não recarregável, AA, alcalina, 

tensão nominal 1,5 

Unidade de fornecimento: 
Unidade 

 

 

01 

 

 

600 

 

 

 

14 

 

 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

 

402191 

 

 

 

BARRACA / 

ACAMPAMENTO 

Capacidade máxima 4 pessoas, 2 

portas de acesso, material 

armação: fibra de vidro, material 

espeque: alumínio, tipo iglu, 

impermeabilizado, material 

poliéster. 

Unidade de fornecimento: 

Unidade 

 

 

 

01 

 

 

 

50 

 

 

15 

GRUPO 1 - 

ITENS 

EXCLUSIVOS 

 

 

419861 

 

 

PILHA 

Não recarregável, D, alcalina, 

tensão nominal 1,5 

Unidade de fornecimento: 
Unidade 

 

 

01 

 

 

400 

 

 

16 

GRUPO 3 - 

COTA 

PRINCIPAL 

 

 

353063 

 

 

JOGO CAMA 

CASAL 

Lençol, virol e fronhas, cor: 

bege, 100% algodão, medidas: 

2,20 x 2,50m, casal. 

Unidade de fornecimento: 
Unidade 

 

 

01 

 

 

300 
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2. – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

2.1 – Observância aos termos do instrumento convocatório da contratação e às legislações federal, 

estadual e municipal e normatizações relacionadas vigentes; 

2.3 – Observância às normas técnicas em geral, em especial as relacionadas com saúde 

operacional e segurança do trabalho; 

2.4 – Combate ao trabalho infantil ilegal e ao trabalho escravo e análogo a escravo. 

2.5 – Compromisso com a redução do impacto ambiental negativo e com proteção ao meio natural e 

antrópico. 

2.6 – Garantia da prevalência dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, isonomia, 

publicidade, probidade administrativa, julgamento objetivo e vinculação ao instrumento convocatório 

em todo processo licitatório. 

Sustentabilidade 

2.7 - Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

2.7.1.1 – Deverá ser observado a Lei nº 12.305/2010, Lei nº 5.956/1973, Decreto nº 

10.936/2022, Resolução INMETRO nº 2/2008, ABNT NBR 15448-1, ABNT NBR 15448-2, 

bem como a legislação complementar, correlata e alterações supervenientes. 

3 - SUBCONTRATAÇÃO 

3.1 -Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4 - GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

4.1 - Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5 - EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 – A forma de execução é DIRETA, com entrega PARCELADA. 

5.2 - A Administração emitirá por escrito ordem de execução, com a quantidade e identificação dos 

itens a serem entregues, o prazo e o local de entrega, a quantidade, a identificação e assinatura do gestor 

responsável pela emissão da ordem e a identificação da pessoa jurídica a que se destina a ordem. 

4.4 – Os itens serão entregues conforme ordens de execução, em até, no máximo, 20(vinte) dias 

corridos, após o recebimento da mesma, nos endereços a seguir, onde serão recebidos pelo fiscal da ata 

de registro de preços e do contrato ou por servidor designado para tal: 

4.4.1 - SMDC – Sede, Rua Humberto Neves, nº275, 4º andar, Bairro Maravilha, Bom Jardim, de 

segunda a sexta-feira, das 7h às 11h e das 12h às 16h, onde serão recebidos pelos fiscais do contrato ou 

por servidor designado para tal. 

5– GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.28 – Será gestora da Ata de Registro de Preços, a Secretaria Municipal de Defesa Civil representada 

pelo secretário, indicado através de Portaria publicada no órgão de imprensa oficial do Município. 

5.29 – A Ata de Registro de Preços e os Contratos dela derivados deverão ser executados fielmente pelas 

partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.30 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

5.31 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 
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5.32 - Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, do contrato ou instrumento equivalente, o órgão 

ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 

execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

5.33 - A execução da Ata de Registro de Preços e do contrato deverão ser acompanhada e fiscalizada 

pelos fiscais da ata de registro de preços e do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 117, caput). 

5.34 - O gestor da ata de registro de preços e do contrato acompanhará os registros realizados pelos 

fiscais da ata de registro de preços e do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

5.35 - O gestor da ata de registro de preços e do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização da ata de registro de preços e do contrato contendo todos os registros 

formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de execução, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

5.36 O gestor da ata de registro de preços e do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

5.37 - O gestor da ata de registro de preços e do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

5.38 - O gestor da ata de registro de preços e do contrato tomará providências para a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 

para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

5.39 - O gestor da ata de registro de preços e do contrato deverá elaborar relatório final com 

informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, VI). 

5.40 - O gestor da ata de registro de preços e do contrato deverá enviar a documentação para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

5.41 - O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução 

do contrato. 

5.42 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

Atribuições dos Gestores da Ata de Registro de Preços 

5.43 - O gestor promoverá o gerenciamento permanente e formal da Ata de Registro de Preços, 
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inclusive com registro em processo administrativo de gestão de todas as contratações dela decorrentes, 

como também de todos os demais atos inerentes aos procedimentos de gestão. 

5.44 - Cabe ao gestor da Ata de Registro de Preços, as atribuições inerentes ao gerenciamento da Ata 

de Registro de Preços, particularmente quanto a: 

5.44.1 - Providenciar a elaboração e publicação da Ata de Registro de Preços. 

5.44.2 – Verificar, antes de emitir a ordem de execução, se há saldo orçamentário disponível para a 

execução; 

5.44.3 – Emitir a ordem de execução, nos moldes do instrumento convocatório e seus anexos; 

5.44.4 – Solicitar à fiscalização que inicie os procedimentos de acompanhamento e fiscalização; 

5.44.5 – Encaminhar comunicações à CONTRATADA ou fornecer meios para que a fiscalização e 

comunique com a CONTRATADA; 

5.44.6 – Solicitar a aplicação de sanções por descumprimento contratual; 

5.44.7 – Requerer e/ou conceder ajustes, aditivos, suspensões, prorrogações ou supressões, na forma da 

legislação; 

5.44.8 – Solicitar o cancelamento e/ou cancelar o registro dos licitantes, nas hipóteses do instrumento 

convocatório e seus anexos, convocando os licitantes remanescentes registrados para 5substituí-los. 

5.44.9 – Solicitar a revogação e/ou revogar a ata de registro de preços, nas hipóteses do instrumento 

convocatório e da legislação aplicável; 

5.44.10 – Controlar os quantitativos máximos estipulado; 

5.44.11 – Tomar demais medidas necessárias para a regularização de faltas ou eventuais problemas; 

5.44.12 - Controlar, de forma permanente, a utilização da Ata de Registro de Preços para fins de 

contratações, durante toda sua vigência; 

5.44.13 - Conduzir eventuais procedimentos de alterações dos preços registrados para fins de adequação 

às novas condições de mercado, observada a legislação vigente e jurisprudência do TCU e do TCE/RJ; 

5.44.14 - Propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais reajustes e revisões de 

preços, como também de cancelamentos e rescisões de registro contidos na Ata de Registro de Preços, 

bem como realizar, nesses casos, a publicação das novas condições da Ata de Registro de Preços e 

comunicação aos órgãos e às entidades participantes; 

5.44.15 - Propor aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, de sanções decorrentes do 

descumprimento das obrigações assumidas na Ata de Registro de Preços, ou até em relação ao 

descumprimento das obrigações contratuais. 

FISCAIS DO CONTRATO 

5.45 – Serão fiscais da Ata de Registro de Preços e do contrato os servidores nomeados pela 

Administração para este fim, conforme suas cotas partes, através de Portaria a ser publicada no órgão de 

imprensa oficial do Município, em momento oportuno. 

5.46 - O fiscal da ata de registro de preços e do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no referido instrumento, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

5.47 - O fiscal da ata de registro de preços e do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

5.48 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal da ata de registro de preços e do 
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contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

5.49 - O fiscal da ata de registro de preços e do contrato informará ao gestor da Ata de Registro de 

Preços, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, IV); 

5.50 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal da ata de registro de preços e do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor da ata de 

registro de preços e do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

5.51 - O fiscal da ata de registro de preços e do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

5.52 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal da ata de registro de preços e 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da ata de registro de 

preços e do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

5.53 - O fiscal da ata de registro de preços e do contrato comunicará ao gestor da ata de registro de 

preços e do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 

tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

5.54 - Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

– Realizar os procedimentos de acompanhamento da execução do contrato; 

5.54.1 - Verificar pessoalmente e espontaneamente a execução do contrato, recebendo-os após sua 

conclusão; 

5.54.2 – Apurar ouvidorias, reclamações ou denúncias relativas à execução do contrato, inclusive 

anônimas; 

5.54.3 – Receber e analisar os documentos emitidos pela CONTRATADA que são exigidos no 

instrumento convocatório e seus anexos; 

5.54.4 – Elaborar o registro próprio e emitir termo circunstanciando, recibos e demais instrumentos 

de fiscalização, anotando todas as ocorrências da execução do contrato; 

5.54.5 – Verificar a quantidade, qualidade e conformidade dos itens; 

5.54.6 – Recusar os itens entregues em desacordo com o instrumento convocatório e seus anexos, 

exigindo sua substituição no prazo disposto no instrumento convocatório e seus anexos; 

5.54.7 – Atestar o recebimento definitivo dos objetos entregues em acordo com o instrumento 

convocatório e seus anexos. 

5.54.8 – Encaminhar relatório relativo à fiscalização do contrato ao Gestor da ata de registro de preços e 

do contrato, contendo informações relevantes quanto à fiscalização e execução do instrumento 

contratual. 

6 - Adesão de Secretaria Municipal não participante 

6.1 - Não será admitida a Adesão de Secretarias Municipais e demais Órgãos não participantes à Ata 

de Registro de Preços. 

7 - Vínculos da Ata de Registro de Preços 

7.1 - A existência da Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a contratar, facultando-se 

a realização de licitação específica para a contratação pretendida, assegurada preferência ao fornecedor 
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registrado em igualdade de condições. 

7.2 - O titular do registro de preços vincula-se integralmente, durante a vigência da Ata de Registro de 

Preços, ao cumprimento das obrigações contidas na mesma, bem como à formalização das contratações 

dela decorrentes, salvo cancelamento ou rescisão do registro, sob pena de sofrer as sanções 

administrativas. 

8 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 – A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no instrumento convocatório, 

seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa execução do objeto e, ainda: 

8.1.1 – Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo e prazo de garantia de o mínimo, um mês 

a partir da data de entrega, contra defeitos de fabricação. 

8.1.2 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 

8.1.3 – Substituir, reparar ou corrigir, em até 05(cinco) dias úteis, o objeto com avarias ou defeitos; 

8.1.4 – Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

8.1.5 – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.1.6 – Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

8.1.7 – Comunicar à Administração sobre qualquer alteração no endereço, conta bancária ou outros 

dados necessários para recebimento de correspondência, enquanto perdurar os efeitos da contratação; 

8.1.8 – Receber as comunicações da Administração e respondê-las ou atendê-las nos prazos específicos 

constantes da comunicação; 

8.1.9 – Arcar com todas as despesas diretas e indiretas decorrentes do objeto, tais como tributos, 

encargos sociais e trabalhistas, transporte, depósito e entrega dos objetos. 

8.1.10 - Apresentar, no momento da assinatura do contrato, caso seja Fundação, junto ao ato 

constitutivo, Certidão de Regularidade expedida pelo Ministério Público do Rio de Janeiro, Promotoria 

de Justiça das Fundações, conforme determina Resolução Complementar nº 15/2005. 

8.1.11 - Em caso de desistência do fornecimento, a CONTRATADA deverá comunicar à 

Administração, com prazo de 30 (trinta) dias corridos, devendo cumprir eventuais ordens de execução 

emitidas nesse prazo. 

9 – OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

9.1 – A Administração está sujeita às seguintes obrigações: 

9.1.1 – Emitir a ordem de execução e receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no 

instrumento convocatório e seus anexos; 

9.1.2 – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos itens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do instrumento convocatório e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo; 

9.1.3 – Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
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9.1.4 – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 

comissão ou servidor especialmente designado para tanto, aplicando sanções administrativas em caso de 

descumprimento das obrigações sem justificativa; 

9.1.5 – Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente aos itens entregues, no prazo 

e forma estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos. 

9.2 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

10.1 – Os documentos fiscais serão emitidos em nome do MUNICÍPIO DE BOM JARDIM, CNPJ 

28.561.041/0001-76, Praça Governador Roberto Silveira, 44 – Centro – Bom Jardim / RJ. 

10.2 - Deverá constar no documento fiscal a devida retenção do imposto de renda ou a sua não 

incidência conforme determinado no Decreto Municipal nº 4.619, de 20 de outubro de 2023, e Instrução 

Normativa RFB nº 1.234, de 12 de dezembro. 

Recebimento 

10.3 - Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

10.4 - Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.5 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10(dez) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

10.6 - Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de 

até 07 (sete) dias úteis. 

10.7 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais. 

10.8 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

10.9 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

10.10 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos itens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

10.11 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10(dez) dias 

úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 
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10.11.1 - O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

10.12 - Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

3. O prazo de validade; 

4. A data da emissão; 

5. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

6. O período respectivo de execução do contrato; 

7. O valor a pagar; e 

8. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.13 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

10.14 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

10.15 – A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

10.16 – Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

10.17 – Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

10.18 – Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

10.19 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

10.20 - O prazo de 05 (cinco) dias úteis, subsequentes a data do recebimento definitivo dos itens, para 

realizar o pagamento, nos casos de itens recebidos cujo valor não ultrapasse o limite do art. 75, II, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, em consonância com Art. 4º do Decreto Municipal nº 4.441/2023, vedando-se 

o parcelamento de faturamento, solicitações de cobrança, ordens de pagamento que caracterizem 

inobservância da ordem cronológica estabelecidas no dispositivo citado. 

10.21 - O prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da liquidação da despesa, para realizar o 

pagamento, nas demais hipóteses. 

10.22 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPC-A de correção monetária. 
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Forma de pagamento 

10.23 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

10.24 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

10.25 – Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.25.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

10.26- O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

Antecipação de pagamento 

10.27 - A presente contratação não permite a antecipação de pagamento parcial ou total, conforme as 

regras previstas no presente tópico. 

11 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Município, sendo: P.T.: 02.170.061820092.2.125; N.D.: 3.3.90.39.00 e 3.3.90.32.00. 

12 - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1 - A Ata de Registro de Preços tem vigência de 01 (um) ano, contados a partir da data da sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos permitidos no art. 84 da Lei 

14.133/2021. 

12.2 - A prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços dependerá da concordância das partes e 

de comprovação da vantajosidade dos preços. 

12.3 - A prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços será registrada mediante termo de 

prorrogação pactuado pelas partes nos autos de gestão da Ata de Registro de Preços. 

12.4 - A prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços deverá ser publicada e divulgada. 

12.5 - A formalização da Ata de Registro de Preços, como também suas possíveis alterações, 

prorrogações, cancelamento e rescisões, serão publicados e divulgados no PNCP – Portal Nacional de 

Contratações Públicas, bem como, em forma de extrato, no Diário Eletrônico Municipal. 

13 - Cancelamento/extinção e rescisão da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1 - O registro de preços poderá ser CANCELADO/EXTINTO, no todo ou em parte quando: 

13.1.1 - Não houver acordo entre as partes para pactuação/negociação de novo preço nos casos de 

comprovado desequilíbrio econômico-financeiro em relação ao mercado, conforme regras previstas na 

Lei 14.133/2021 e no Decreto nº 11.462/2023, e alterações posteriores. 

13.1.2 - Por iniciativa do próprio titular do registro, desde que apresente solicitação formal, bem como 

haja comprovação de situação que impossibilite o cumprimento das exigências insertas na Ata de 

Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, aceito 

pela Administração. 

13.1.3 - Presentes razões de conveniência e oportunidade ao interesse público, devidamente justificadas. 

13.1.4 - O registro de preços poderá ser EXTINTO, por iniciativa da Administração, observada a 

gravidade da conduta e os reflexos em relação ao interesse público, quando o titular do registro: 
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13.1.4.1 - Não executar de forma total ou parcial qualificada as obrigações presentes na Ata 

de Registro de Preços; 

13.4.2 - Recusar-se a retirar e assinar a nota de empenho ou instrumento contratual no prazo 

estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pelo órgão ou entidade Contratante; 

13.1.4.8 - Der causa à rescisão administrativa de dois ou mais contratos firmados com base na Ata de 

Registro de Preços; 

13.1.4.9 - Não mantiver as condições de participação e de habilitação exigidas na licitação, salvo 

irregularidade temporária e sanável em até 30 DIAS corridos; 

13.1.4.10 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do artigo 156 da Lei nº 14.133/2021; 

13.1.4.11 – Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

13.1.4.12 – Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 

nº 11.462, de 2023; ou 

13.1.5 – Na hipótese de aplicação de sansão prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir 

pela manutenção do registro de preços, veadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 

efeitos da sanção. 

13.1.10 - O cancelamento/extinção do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 

formalizado mediante competente processo administrativo com despacho fundamentado da autoridade 

competente da Administração, mediante registro em termo de cancelamento/revogação assinado pelas 

partes interessadas. 

13.1.11 - Havendo cancelamento/extinção do registro, não caberá a aplicação de qualquer espécie de 

sanção administrativa ao titular do registro. 

13.1.12 - O cancelamento/extinção do registro na hipótese prevista no item da Ata de Registro de Preços 

não poderá ser aceita em prejuízo ao interesse público. 

13.1.13 - A rescisão do registro de preços será determinada em decisão unilateral e fundamentada da 

Administração, garantido o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo. 

13.1.14 - A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da 

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro. 

13.2 – O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 13, será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

13.3 – Na hipótese de cancelamento de registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

13.4 – O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

13.4.1 – Por razão de interesse público; 

13.4.2 – A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

13.2.3 – Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigo 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 

11.462, de 2023. 

15 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

15.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do caput da cláusula décima primeira deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

a- Moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias 

i. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021. 

b- Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do caput, de 0,5% a 30% do valor do 

Contrato. 

c- Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput, de 15% do valor 

do Contrato. 

d- Para infração descrita na alínea “b” do caput, a multa será de 15% do valor do Contrato. 

e- Para infrações descritas na alínea “d” do caput, a multa será de 0,5% a 10% do valor do Contrato. 

f- Para a infração descrita na alínea “a” do caput, a multa será de 05% a 15% do valor do Contrato, 

ressalvadas as seguintes infrações 

15.3 -A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

15.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.5 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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15.6 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.7 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 

15.8 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.9 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

15.10 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

15.11 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

15.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

15.13 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

 

16 - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

16.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 
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16.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

16.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

16.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.1.1.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação; 

16.1.1.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

17 - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

17.1 – Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

17.1.1 – Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

17.1.2 – Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

17.1.3 – Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

17.1.4 – Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e 

a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2 – Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

17.2.1 – Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

17.2.2 – Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

17.2.3 – Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

17.2.4 – Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

17.2.5 – Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto na presente ata, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
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17.2.6 – O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

Bom Jardim, XXX de XXXXXX de 2026 

MUNICÍPIO DE BOM JARDIM 

LICITANTE 
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Anexo à Ata de Registro de Preços — Cadastro de Reserva 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que ACEITARAM COTAR os itens com preços 

iguais aos do adjudicatário: 

[INSERIR TABELA — Posição | Razão Social | CNPJ | Item | Preço Aceito (R$)] 

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que MANTIVERAM SUA PROPOSTA ORIGINAL: 

[INSERIR TABELA — Posição | Razão Social | CNPJ | Item | Preço Original (R$)] 
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ANEXO V — MINUTA DE CONTRATO 
 

 

MINUTA DE CONTRATO Nº 0XX/2026 

REF: PREGÃO ELERTÔNICO Nº 

027/2026 

 

 

CONTRATO PARA EVENTUAL E FUTURA 

AQUISIÇÃO DE ITENS PARA ESTRUTURAÇÃO DE 

ABRIGOS TEMPORÁRIOS DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO EMERGENCIAL DE PESSOAS 

AFETADAS POR DESASTRES E DEMAIS SITUAÇÕES 

DE RISCO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ÓRGÃO OU 

ENTIDADE PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE BOM 

JARDIM/RJ E A EMPRESA XXXXXXXXX 

 

O [ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE BOM JARDIM/RJ], com sede em 

[ENDEREÇO], na cidade de Bom Jardim/RJ, inscrito(a) no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], neste 

ato representado(a) pelo(a) [CARGO DA AUTORIDADE COMPETENTE], Sr.(a) [NOME DA 

AUTORIDADE COMPETENTE], CPF nº [XXX.XXX.XXX-XX], doravante denominado CONTRATANTE, 

e por outro lado a empresa XXXX, inscrita no CNPJ sob o nº. XXX, com sede na XXX, CEP XX, neste ato 

representada por XXX portadora da Carteira de Identidade nº XXX, expedida pelo XX, inscrita no CPF/MF sob o 

nº XX, a seguir denominada CONTRATADA, na modalidade Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº  /ano, 

tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO, constante dos autos do Processo Administrativo 060118/000020/2026, em 

nome da Secretaria Municipal de Defesa Civil, acordam e ajustam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei 

14.133, de 01 de abril de 2021, suas alterações, Decreto Municipal nº. 4.558/2023, Decreto Federal nº 11.462/2023, 

e demais legislações pertinentes, pelos termos da proposta da CONTRATADA e pelas cláusulas a seguir expressas, 

definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

Constitui o presente objeto a futura e eventual aquisição de itens para estruturação de abrigos temporários destinados 

ao atendimento emergencial de pessoas afetadas por desastres e demais situações de risco, visando atender as 

demandas da Secretaria Municipal de Defesa Civil, conforme especificações constantes no Anexo I - Termo de 

Referência, do Edital. 

 

Parágrafo Único –Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as 

partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de Referência, no instrumento convocatório, com 

seus anexos, a ata de registro de preços e a proposta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR CONTRATUAL 

Pelo objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor estimado de R$XX,XX (por 

extenso) pelo item XXX, conforme valores unitários e respectivos quantitativos constantes na Ata de Registro 

de Preços. 

 

Parágrafo Primeiro - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação. 

Parágrafo Segundo - O Município de Bom Jardim não estará obrigado a adquirir os produtos constantes deste 

Registro de Preços, podendo até realizar licitação específica para aquisição de um ou de mais itens/lotes, hipótese 



PROCESSO Nº 0020/2026 

FLS.   ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Prefeitura Municipal de Bom Jardim 

[59] 

 

 

em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos termos do art. 83, da Lei nº 

14.133/2021. 

Parágrafo Terceiro - O valor descrito acima constitui mera estimativa, não se obrigando o Município de Bom 

Jardim a utilizá-lo integralmente, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos 

efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DINÂMICA DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO CONTRATO 

A forma de execução é DIRETA, com entrega PARCELADA. 

 

Parágrafo Primeiro - A Administração emitirá por escrito ordem de execução, com a quantidade e identificação 

dos itens a serem entregues, o prazo e o local de entrega, a quantidade, a identificação e assinatura do gestor 

responsável pela emissão da ordem e a identificação da pessoa jurídica a que se destina a ordem. 

Parágrafo Segundo – Os itens serão entregues conforme ordens de execução, em até, no máximo, 20(vinte) dias 

corridos, após o recebimento da mesma, nos endereços a seguir, onde serão recebidos pelo fiscal da ata de registro 

de preços e do contrato ou por servidor designado para tal: SMDC – Sede, Rua Humberto Neves, nº275, 4º andar, 

Bairro Maravilha, Bom Jardim, de segunda a sexta-feira, das 7h às 11h e das 12h às 16h, onde serão recebidos pelos 

fiscais do contrato ou por servidor designado para tal. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Os documentos fiscais serão emitidos: em nome do MUNICÍPIO DE BOM JARDIM, CNPJ 28.561.041/0001-76, 

Praça Governador Roberto Silveira, 44 – Centro – Bom Jardim / RJ. 

 

Parágrafo Primeiro- Deverá constar no documento fiscal a devida retenção do imposto de renda ou a sua não 

incidência conforme determinado no Decreto Municipal nº 4.619, de 20 de outubro de 2023, e Instrução Normativa 

RFB nº 1.234, de 12 de dezembro. 

Parágrafo Segundo- O pagamento será efetuado no prazo, conforme estabelecido no Decreto Municipal nº 4.441, 

de 23 de fevereiro de 2023: 

I - O prazo de 05 (cinco) dias úteis, subsequentes a data do recebimento definitivo dos itens, para realizar o 

pagamento, nos casos de itens recebidos cujo valor não ultrapasse o limite do art. 75, II, da Lei Federal nº 

14.133/2021, em consonância com Art. 4º do Decreto Municipal nº 4.441/2023, vedando-se o parcelamento de 

faturamento, solicitações de cobrança, ordens de pagamento que caracterizem inobservância da ordem cronológica 

estabelecidas no dispositivo citado. 

II - O prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da liquidação da despesa, para realizar o pagamento, nas demais 

hipóteses. 

Parágrafo Terceiro - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação 

do índice IPC-A de correção monetária. 

Parágrafo Quarto - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

Parágrafo Quinto - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

Parágrafo Sexto – Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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Parágrafo Sétimo - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

Parágrafo oitavo - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Parágrafo Nono - A presente contratação não permite a antecipação de pagamento parcial ou total, conforme as 

regras previstas no presente tópico. 

Parágrafo Décimo – Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 

de Referência e na proposta. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

Parágrafo Décimo Segundo - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10(dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

Parágrafo Décimo Terceiro - Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de 

até 07 (sete) dias úteis. 

Parágrafo Décimo Quarto - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

Parágrafo Décimo Quinto - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

Parágrafo Décimo Sexto - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 

análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

Parágrafo Décimo Sétimo  - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos itens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – RECURSO FINANCEIRO 

As despesas decorrentes do presente Contrato serão efetuadas com a seguinte dotação orçamentária: P.T.: 

02.170.061820092.2.125; N.D.: 3.3.90.30.00 e 3.3.90.32.00. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTES DOS PREÇOS 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 

estimado. 

 

Parágrafo Primeiro - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Parágrafo Segundo - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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Parágrafo Terceiro - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

Parágrafo Quarto - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

Parágrafo Quinto - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

Parágrafo Sexto - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

Parágrafo Sétimo - O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO 

Será gestora da Ata de Registro de Preços, a Secretaria Municipal de Defesa Civil representada pelo 

secretário, indicado através de Portaria publicada no órgão de imprensa oficial do Município. 

 

Parágrafo Primeiro – A Ata de Registro de Preços e os Contratos dela derivados deverão ser executados 

fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e 

cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Parágrafo Segundo - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

Parágrafo Terceiro - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Parágrafo Quarto - Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, do contrato ou instrumento 

equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

Parágrafo Quinto - A execução da Ata de Registro de Preços e do contrato deverão ser acompanhada e 

fiscalizada pelos fiscais da ata de registro de preços e do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Parágrafo Sexto - O gestor da ata de registro de preços e do contrato acompanhará os registros realizados 

pelos fiscais da ata de registro de preços e do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

Parágrafo Sétimo - O gestor da ata de registro de preços e do contrato coordenará a atualização do 

processo de acompanhamento e fiscalização da ata de registro de preços e do contrato contendo todos os 

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

execução, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 

da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

Parágrafo Oitavo - O gestor da ata de registro de preços e do contrato acompanhará a manutenção das 

condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
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problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

Parágrafo Nono - O gestor da ata de registro de preços e do contrato emitirá documento comprobatório 

da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

Parágrafo Décimo - O gestor da ata de registro de preços e do contrato tomará providências para a 

formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 

com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

Parágrafo Décimo Primeiro - O gestor da ata de registro de preços e do contrato deverá elaborar relatório 

final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, VI). 

Parágrafo Décimo Segundo- O gestor da ata de registro de preços e do contrato deverá enviar a 

documentação para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

Parágrafo Décimo Terceiro - O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para 

representá-lo na execução do contrato. 

Parágrafo Décimo Quarto - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

Parágrafo Décimo Quinto - O gestor promoverá o gerenciamento permanente e formal da Ata de 

Registro de Preços, inclusive com registro em processo administrativo de gestão de todas as contratações 

dela decorrentes, como também de todos os demais atos inerentes aos procedimentos de gestão. 

Parágrafo Décimo Sexto - Cabe ao gestor da Ata de Registro de Preços, as atribuições inerentes ao 

gerenciamento da Ata de Registro de Preços, particularmente quanto a: 

1 - Providenciar a elaboração e publicação da Ata de Registro de Preços. 

2 – Verificar, antes de emitir a ordem de execução, se há saldo orçamentário disponível para a execução; 

3 – Emitir a ordem de execução, nos moldes do instrumento convocatório e seus anexos; 

4 – Solicitar à fiscalização que inicie os procedimentos de acompanhamento e fiscalização; 

5 – Encaminhar comunicações à CONTRATADA ou fornecer meios para que a fiscalização e comunique 

com a CONTRATADA; 

6 – Solicitar a aplicação de sanções por descumprimento contratual; 

7 – Requerer e/ou conceder ajustes, aditivos, suspensões, prorrogações ou supressões, na forma da 

legislação; 

8 – Solicitar o cancelamento e/ou cancelar o registro dos licitantes, nas hipóteses do instrumento 

convocatório e seus anexos, convocando os licitantes remanescentes registrados para 5substituí-los. 

9 – Solicitar a revogação e/ou revogar a ata de registro de preços, nas hipóteses do instrumento 

convocatório e da legislação aplicável; 

10 – Controlar os quantitativos máximos estipulado; 

11 – Tomar demais medidas necessárias para a regularização de faltas ou eventuais problemas; 
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12 - Controlar, de forma permanente, a utilização da Ata de Registro de Preços para fins de contratações, 

durante toda sua vigência; 

13 - Conduzir eventuais procedimentos de alterações dos preços registrados para fins de adequação às 

novas condições de mercado, observada a legislação vigente e jurisprudência do TCU e do TCE/RJ; 

14 - Propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais reajustes e revisões de preços, como 

também de cancelamentos e rescisões de registro contidos na Ata de Registro de Preços, bem como 

realizar, nesses casos, a publicação das novas condições da Ata de Registro de Preços e comunicação aos 

órgãos e às entidades participantes; 

15 - Propor aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, de sanções decorrentes do 

descumprimento das obrigações assumidas na Ata de Registro de Preços, ou até em relação ao 

descumprimento das obrigações contratuais. 

 

CLAUSULA NONA - FISCAIS DE CONTRATO 

Serão fiscais da Ata de Registro de Preços e do contrato os servidores nomeados pela Administração para 

este fim, conforme suas cotas partes, através de Portaria a ser publicada no órgão de imprensa oficial do 

Município, em momento oportuno. 

 

Parágrafo Primeiro - O fiscal da ata de registro de preços e do contrato acompanhará a execução do 

contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no referido instrumento, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

Parágrafo Segundo - O fiscal da ata de registro de preços e do contrato anotará no histórico de 

gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

Parágrafo Terceiro - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal da ata de registro de 

preços e do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 

para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

Parágrafo Quarto - O fiscal da ata de registro de preços e do contrato informará ao gestor da Ata de 

Registro de Preços, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

Parágrafo Quinto - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal da ata de registro de preços e do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 

da ata de registro de preços e do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

Parágrafo Sexto - O fiscal da ata de registro de preços e do contrato verificará a manutenção das 

condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 

a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

Parágrafo Sétimo - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal da ata de registro 

de preços e do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da ata de 

registro de preços e do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Parágrafo Oitavo - O fiscal da ata de registro de preços e do contrato comunicará ao gestor da ata de 

registro de preços e do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com 

vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
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Parágrafo Nono- Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

1 – Realizar os procedimentos de acompanhamento da execução do contrato; 

2 - Verificar pessoalmente e espontaneamente a execução do contrato, recebendo-os após sua conclusão; 

3 – Apurar ouvidorias, reclamações ou denúncias relativas à execução do contrato, inclusive anônimas; 

4– Receber e analisar os documentos emitidos pela CONTRATADA que são exigidos no instrumento 

convocatório e seus anexos; 

5 – Elaborar o registro próprio e emitir termo circunstanciando, recibos e demais instrumentos de 

fiscalização, anotando todas as ocorrências da execução do contrato; 

6 – Verificar a quantidade, qualidade e conformidade dos itens; 

7 – Recusar os itens entregues em desacordo com o instrumento convocatório e seus anexos, exigindo sua 

substituição no prazo disposto no instrumento convocatório e seus anexos; 

8 – Atestar o recebimento definitivo dos objetos entregues em acordo com o instrumento convocatório e 

seus anexos. 

9 – Encaminhar relatório relativo à fiscalização do contrato ao Gestor da ata de registro de preços e do 

contrato, contendo informações relevantes quanto à fiscalização e execução do instrumento contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da 

CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

 

Parágrafo Primeiro - A Administração está sujeita às seguintes obrigações: 

1 – Emitir a ordem de execução e receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no instrumento 

convocatório e seus anexos; 

2 – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos itens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do instrumento convocatório e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

3 – Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

4 – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão ou 

servidor especialmente designado para tanto, aplicando sanções administrativas em caso de descumprimento das 

obrigações sem justificativa; 

5 – Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente aos itens entregues, no prazo e forma 

estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos. 

6 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no instrumento 

convocatório, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa execução do objeto e, ainda: 

1 – Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo 

de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: 

marca, fabricante, modelo e prazo de garantia de o mínimo, um mês a partir da data de entrega, contra defeitos de 

fabricação. 

2 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 
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3 – Substituir, reparar ou corrigir, em até 05(cinco) dias úteis, o objeto com avarias ou defeitos; 

4 – Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

5 – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6 – Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

7 – Comunicar à Administração sobre qualquer alteração no endereço, conta bancária ou outros dados 

necessários para recebimento de correspondência, enquanto perdurar os efeitos da contratação; 

8 – Receber as comunicações da Administração e respondê-las ou atendê-las nos prazos específicos 

constantes da comunicação; 

9 – Arcar com todas as despesas diretas e indiretas decorrentes do objeto, tais como tributos, encargos sociais 

e trabalhistas, transporte, depósito e entrega dos objetos. 

10 - Apresentar, no momento da assinatura do contrato, caso seja Fundação, junto ao ato constitutivo, Certidão 

de Regularidade expedida pelo Ministério Público do Rio de Janeiro, Promotoria de Justiça das Fundações, 

conforme determina Resolução Complementar nº 15/2005. 

11 - Em caso de desistência do fornecimento, a CONTRATADA deverá comunicar à Administração, com 

prazo de 30 (trinta) dias corridos, devendo cumprir eventuais ordens de execução emitidas nesse prazo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE 

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 

“f”, “g” e “h” do caput da cláusula décima primeira deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
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a- Moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias 

i. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
b- Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do caput, de 0,5% a 30% do valor do 

Contrato. 

c- Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput, de 15% do valor do 

Contrato. 

d- Para infração descrita na alínea “b” do caput, a multa será de 15% do valor do Contrato. 

e- Para infrações descritas na alínea “d” do caput, a multa será de 0,5% a 10% do valor do Contrato. 

f- Para a infração descrita na alínea “a” do caput, a multa será de 05% a 15% do valor do Contrato, ressalvadas 

as seguintes infrações 

 

Parágrafo Segundo -A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 

Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar. 

Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

Parágrafo Nono - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

Parágrafo Décimo - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 
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em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

Parágrafo Décimo Primeiro - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

Parágrafo Décimo Segundo - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 

com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Parágrafo Único - Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 

algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

Parágrafo Primeiro - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. Parágrafo Segundo 

- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

Parágrafo Terceiro - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

Parágrafo Quarto- O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

3 Indenizações e multas. 

Parágrafo Quinto - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

Parágrafo Sexto - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 

14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021) 

 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

O presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133, de 01 de abril de 2021, e 

pelos preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DURAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contados da assinatura da Ata de Registro de Preços, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
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Parágrafo Primeiro - A prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços dependerá da concordância das 

partes e de comprovação da vantajosidade dos preços, nos termos permitidos no art. 84 da Lei 14.133/2021.. 

Parágrafo Segundo - A prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços será registrada mediante termo de 

prorrogação pactuado pelas partes nos autos de gestão da Ata de Registro de Preços. 

Parágrafo Terceiro - A prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços deverá ser publicada e divulgada. 

Parágrafo Quarto - A formalização da Ata de Registro de Preços, como também suas possíveis alterações, 

prorrogações, cancelamento e rescisões, serão publicados e divulgados no PNCP – Portal Nacional de Contratações 

Públicas, bem como, em forma de extrato, no Diário Eletrônico Municipal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 

forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 

art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Bom Jardim/ RJ para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato. 

 

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 03 (três vias) iguais e 

rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

 

Bom Jardim, XX de XXXX de 2026. 

 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA DO 

MUNICÍPIO DE BOM JARDIM/RJ 

CONTRATANTE 

XXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

Nome: 

CPF: 

Nome: 

CPF: 


